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RESUMO

A precariedade menstrual no Brasil não só é uma denúncia social que trata da condição do 
acesso  à  dignidade,  direitos,  saúde,  educação  e  trabalho,  como  revela  uma  cartografia 
societária que tem como prioridade o acúmulo de riquezas alicerçado na desigualdade social e 
na exploração de trabalhadoras. Estudos recentes documentaram o impacto da precariedade 
menstrual  na  educação  de  meninas,  trazendo  dados  que  constam  da  prevalência  de 
absenteísmo escolar durante a menstruação.  Baseado nisso, o objetivo geral da pesquisa foi 
analisar  se  o  Programa de  Fornecimento  de  Absorventes  Higiênicos  “Entre  Nós”em São 
Sepé/RS contribuiu para a permanência das estudantes nas aulas durante o período menstrual.  
Como metodologia, optou-se pela cartografia, que engendra processos dialógicos, envolvendo 
diferentes  agentes  na  negociação de  sentidos  e  ações  que  apreendem a  complexidade  do 
cotidiano  desenvolvendo  a  possibilidade  de  que  a  mesma  contribua  para  a  criação  de 
dispositivos  de  intervenção  singulares,  potencializando  uma  ética  dos  encontros.  Para  a 
apresentação dos dados, esta dissertação está estruturada em três capítulos: 1) menstruar é 
político: o direito humano à saúde menstrual; 2) gênero, raça e classe:  um olhar feminista 
decolonial  acerca  da  menstruação  e  3)  educação  e  políticas  públicas.  Conclui-se  que  o 
investimento em políticas públicas através de programas sociais como o de fornecimento de 
absorventes higiênicos nas escolas “Entre Nós” em São Sepé, contribui para a permanência 
das estudantes menstruadas nas aulas garantindo seu direito humano à educação. Devido às 
lacunas que ainda permeiam essa discussão, que é recente, recomenda-se que se realizem mais 
pesquisas sobre políticas sociais e iniciativas de enfrentamento à precariedade menstrual nas 
escolas brasileiras.

Palavras-Chave:  Precariedade Menstrual;  Cartografia;  Direitos  Humanos;  Política  Social; 
Educação.

 



ABSTRACT

Menstrual precariousness in Brazil is not only a social indictment that deals with the condition 
of access to dignity, rights, health, education and work, but also reveals a societal cartography 
that prioritizes the accumulation of wealth based on social inequality and the exploitation of 
female workers. Recent studies have documented the impact of menstrual precariousness on 
girls' education, with data showing the prevalence of school absenteeism during menstruation. 
Based on this, the general objective of the research was to analyze whether the "Entre Nós" 
sanitary napkin supply program in São Sepé/RS contributed to students staying in class during 
their  menstrual  period.  As  a  methodology,  we  opted  for  cartography,  which  engenders 
dialogic processes, involving different agents in the negotiation of meanings and actions that 
grasp the complexity of everyday life, developing the possibility that cartography contributes 
to the creation of unique intervention devices, enhancing an ethics of encounters. In order to  
present the data, this dissertation is structured into three chapters: 1) menstruation is political:  
the human right to menstrual health; 2) gender, race and class: a decolonial feminist view of  
menstruation and 3) education and public policies. It is understood that investment in public 
policies through social programs such as the provision of sanitary napkins in the "Entre Nós" 
schools in São Sepé, contributes to menstruating students staying in class, guaranteeing their 
human right  to  education.  Given the  gaps  that  still  permeate  this  recent  discussion,  it  is  
recommended that more research be carried out on social policies and initiatives to tackle 
menstrual precariousness in Brazilian schools.

Keywords:  Menstrual  Precariousness;  Cartography;  Human  Rights;  Social  Policies; 
Education.
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1 APRESENTAÇÃO

Uma voz é recorrente em mim: Quem sou eu, uma pobre chicanita do fim do mundo, 
para pensar que poderia escrever?

(ANZALDÚA, 2000, p. 7).

Passei meses gestando essa dissertação. Brincando de-vir-a-ser-cartógrafa. E, se, “o 

devir  é  o processo do desejo” (DELEUZE; GUATTARI,  1988,  p.  67),  devir-cartógrafa é 

experimentar um modo de fazer escrita que não procura interpretar. Que é nômade, porque 

vive constantemente mudando de lugar, e, quando volta, já é outra. O devir é uma ponte que  

precisamos atravessar, e quem escreve, dá passagem. É um elemento de variação que não se 

encaixa, que escapa, que se descola. “Devir não é imitar, nem identificar-se; nem produzir, 

produzir uma filiação, produzir por filiação. Ele não se reduz, ele não nos conduz a parecer,  

nem ser, nem equivaler, nem produzir” (DELEUZE; GUATTARI, 1997, p. 19).

A  atitude  de  quem  faz  a  cartografia  a  partir  dessa  perspectiva  é,  então,  “mais 

adequadamente formulada, como um “vamos ver o que está acontecendo”, pois o que está em 

jogo é acompanhar um processo, e não representar um objeto” (KASTRUP, 2007, p. 45). 

Uma vez que, não se trata nunca de propor um modelo alternativo. Mas sim de, ao contrário, 

“tentar articular os processos alternativos quando eles já existem” (ROLNIK; GUATTARI, 

2006, p. 94).  A subjetividade da cartógrafa é afetada pelos processos do mundo,  por isso 

sempre que quem cartográfa entra em campo há processos em curso. 

O modo de fazer pesquisa em cartografia requer a habitação de um território, que, em 

princípio, ele não habita, já “que o estranhamento não está dado, é algo que se atinge, é um 

processo do trabalho de campo” (PASSOS; BARROS, 2009, p. 57). O estranhamento em 

relação  ao  tema  de  pesquisa  perpassou  numerosos  processos  até  chegar  nessa  forma,  e 

certamente, mudará muito, e muitas vezes. 

Para dar início a escrita dessa dissertação, a esse mal-estar, a esse(s) estranhamento(s) 

que surgem em diversos devires e que movem todo esse trabalho, começo contando uma 

história. 

Era  uma  vez…em  meados  de  2019,  quando  viajei  até  o  Instituto  Arca  Verde, 

localizado em São Francisco de Paula, cidade do interior da serra gaúcha, para realizar uma 

vivência  em bioconstrução e  permacultura.  Na volta  para  casa,  encontrei  na  estrada uma 

viajante que estava indo para o mesmo destino no qual eu estava anteriormente. Ela pediu 

informações sobre como chegar e acabamos trocando uma ideia rápida. No meio da conversa 

perguntei seu nome, ao que ela me respondeu:
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-“Me chama como quiser!” e gargalhou.

Naquele momento, senti uma estranheza tão grande. Acabei percebendo que, durante 

muito tempo, fiz um esforço enorme para me fazer caber em certas nomeações. Para tentar 

escolher como ser ou não nomeada, como ser ou não chamada, como ser ou não ser vista. De 

diferentes  formas,  de  diversas  maneiras,  que,  no  fundo,  nunca  dariam  conta  de  me 

acompanhar nos meus processos e devires. 

É a partir desse lugar, de quem se pode deixar nomear sem que isso defina, que essa 

dissertação começa, buscando deixar espaço para que a experiência do devir-menstruar se 

mostre por ela mesma. Não prescrevendo um modo de menstruar, mas acreditando, que, cada 

um no seu devir-menstruante dialoga com os saberes que o cercam e constituem, tornando a 

menstruação uma experiência única para cada uma e para cada corpo que a vive.

O meu diálogo-de-saberes com o tema da precariedade menstrual, em específico, se 

deu depois de assistir o documentário “Absorvendo o Tabu” (ABSORVENDO, 2018), onde 

comecei a refletir e estudar sobre a problemática, que até então era desconhecido para mim e 

pouco explorado na literatura e na mídia. O documentário, vencedor da categoria de “Melhor 

Documentário de Curta-metragem” da edição de 2019 do Oscar, situado em uma comunidade 

próxima à Nova Delhi, capital da Índia, revela a história de uma população em que a maioria  

dos homens sequer sabe do que se trata o direito à dignidade menstrual e em que as mulheres  

sofrem preconceitos por conta do período, chegando a perder o emprego e largar os estudos.

Figura 2 — Primeiro absorvente de pano costurado à mão por mim inspirado no curta-metragem “Absorvendo o 
Tabu”, em Florianópolis/SC, em janeiro de 2021.

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2021.
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A partir de então, em 2020, durante o período em que participei da iniciação científica 

do VIDAS (Núcleo de Pesquisa, Ensino e Extensão em Psicologia Clínica Social da UFSM), 

iniciei as pesquisas acadêmicas acerca da medicalização da menstruação, por meio da reflexão 

através da pílula contraceptiva. Assim, pode-se perceber como a produção do conhecimento 

médico  científico  sobre  os  corpos  menstruantes  é  permeada  por  interesses  políticos, 

econômicos e sociais e é marcada por uma relação de poder desigual, em que a medicina e a 

indústria farmacêutica detêm o discurso oficial das condutas e comportamentos adequados aos 

corpos que menstruam, influenciando as narrativas e práticas dos mesmos.

Em agosto de 2021, o trabalho com a menstruação ganha um novo contorno e se 

materializa através de uma experiência prática. Foram realizadas no Centro Social e Cultural  

Vicente Pallotti na cidade de Santa Maria (Rio Grande do Sul), a convite da assistente social 

que lá atuava, duas rodas de conversas sobre educação menstrual com meninas na faixa etária  

dos  09  aos  14  anos  de  idade  em  situação  de  vulnerabilidade  social  que  frequentam  a 

instituição. O objetivo foi promover processos educativos, lúdicos e informativos acerca do 

ciclo menstrual. 

Figura 3 — Intervenção em educação menstrual com estudantes da Sociedade Vicente Pallotti, em Santa 
Maria/RS.

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2021.

Com a perspectiva respaldada nesta experiência, foi-se, então, formulada a vontade de 

um novo trabalho, no qual buscou atribuir novos contornos no desdobramento das questões de 

menstruação  na  escola,  a  qual  é  uma  das  instituições  que  funda  importantes  pactos 

civilizatórios.  Para  tanto,  a  pesquisa  foi  desenvolvida  no  âmbito  do  Programa  de  Pós-
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Graduação em Política Social e Direitos Humanos da Universidade Católica de Pelotas (PPG-

PSDH/UCPel) vinculada à linha de pesquisa:  “Questão Social,  Trabalho, Sociabilidades e 

Resistências Políticas”. A delimitação do tema de pesquisa é resultado das diversas reuniões, 

debates e trocas de conhecimento teórico/prático com a orientadora e o grupo de estudos e 

pesquisa GEP – Questão Agrária, Urbana e Ambiental/Observatório de Conflitos da Cidade1. 

A  ideia  é  poder  apresentar  e  expandir  a  discussão  sobre  o  tema  dentro  do  PPG, 

procurando ir de encontro aos estudos da linha da pesquisa em que o trabalho está inserido, 

expondo a precariedade menstrual como uma das expressões da questão social na atualidade. 

Girando em torno da lógica produtiva do capital, gerando escassez de recursos básicos e alta 

tributação  de  absorventes,  atingindo  de  maneira  violenta  os  direitos  humanos  de  grupos 

sociais compostos por meninas e mulheres negras, pobres e mães solos/chefes de família. 

A escolha pelo território de São Sepé se dá por ser minha cidade natal. O referido 

município tem aproximadamente 23 mil habitantes e sua atividade econômica principal é a 

agricultura.  Politicamente,  pode-se  observar  um  cenário  bastante  conservador,  apesar  da 

predominância da agricultura familiar  e da pequena concentração de terras.  Até a eleição 

municipal de 2020, quando foi eleito um prefeito do Partido Democrático Trabalhista (PDT), 

há 16 anos o município era governado pelo Partido Progressista (PP), que possui um número 

significativo de militantes, tanto na zona rural como na cidade. 

Apesar da pouca população, a cidade possui altos índices de violência contra a mulher 

registrados e poucos investimentos em políticas públicas e espaços de participação social e 

desenvolvimento de meninas e  mulheres.  Atualmente,  tem como representante uma única 

vereadora,  sendo a  Câmara Municipal  presidida em maioria  por  homens heterossexuais  e 

brancos, contando apenas com um representante negro na bancada. 

A  escolha  territorial,  portanto,  além  de,  obviamente,  afetiva,  é  também  política. 

Afetiva porque um território é a transformação de um conjunto material em expressão: quer 

dizer que o território em específico diz algo sobre quem pesquisa. Deleuze e Guattari (1997) 

trazem em Mil Platôs vol. 4 o exemplo de uma espécie de pássaros chamada Scenopoeetes, 

que  dispõe  das  folhas  caídas  das  árvores  para  marcar  o  lugar  de  seus  ninhos.  Antes  de 

determinada  organização,  as  folhas  não  diziam nada  de  particular,  mas  a  partir  da  nova 

disposição, transformam-se em um traço territorial. 

Assim, um território é um abrigo, mas é também o que permite a saída e o retorno. 

Dessa  forma,  todos  os  caminhos  percorridos  até  aqui  só  se  tornaram  possíveis  porque 

iniciaram a partir do território sepeense, o qual foi durante muito tempo ninho, lembranças de 

1 https://occ.ucpel.edu.br/.
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infância e referência de relação com o mundo e comunidade. Mas, que também foi motivo de 

insatisfação e frustração, levando a saída para conhecer coisas novas, porque o que conhecia 

já não bastava mais. E em algum momento esse território se tornou pequeno demais. 

A parte política se dá então através de um movimento de retorno ao ninho, ao abrigo, 

ao que um dia foi casa. Na tentativa de reterritorialização e de construir um novo território ao 

engendrar  uma  reapropriação  como  sujeita  política  e  de  direito,  uma  luta  marcada  pelo 

questionamento às segregações de classe, raça e gênero. A política, nesse sentido, perpassa 

pela tentativa de poder contribuir para uma outra educação menstrual em São Sepé, diferente 

da que cresci  e  fui  educada.  A mesma que influenciou a  sair,  e  que também permitiu  o  

retorno, para que, hoje, através dessa proposta de pesquisa, pudesse tentar contribuir com um 

novo olhar. 

O  olhar  de  uma  pesquisadora-cidadã-mulher-feminista,  que  questiona  e  tem 

descoberto através de um longo processo de devir o(s) seu(s) lugar(es) de fala e de escuta. No 

qual, como uma ativista menstrual, acredita em um trabalho coletivo que passa por garantir  

direitos  e  oportunidades  às  meninas,  mulheres  e  pessoas  que  menstruam  ao  oferecer 

mecanismos para que conheçam esses direitos e se apropriem deles, ocupando ativamente 

posições e espaços na sociedade.

Figura 4 — Manifestação realizada na Avenida Paulista, em São Paulo, no dia 28 de maio de 2023, Dia 
Internacional da Luta pela Dignidade Menstrual.

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2023.
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2 INTRODUÇÃO

O crescimento e a profundidade da desigualdade, da pobreza, da vulnerabilidade e da 

exclusão social continuam sendo as principais características sociais tanto do Brasil quanto da 

América Latina. Essa tendência, segundo Chaves e Gehlen (2019), cresce com a ascensão de 

governos neoliberais e de extrema direita, os quais priorizam os interesses das elites, enquanto 

excluem e discriminam segmentos populacionais vitimados pelo descaso.

A  falta  de  acesso  à  educação  e  às  políticas  públicas  acerca  da  menstruação,  aos 

produtos  de  cuidado  menstrual,  à  infraestrutura  de  saneamento  e  suas  consequências  aos 

direitos humanos das estudantes que menstruam no Brasil são o tema central deste estudo. 

Menstruar em condições precárias é um tema de extrema complexidade, sobretudo por seu 

viés transdisciplinar que correlaciona saúde, direito,  política,  educação, entre outras áreas. 

Para  se  poder  chegar  à  ideia  de dignidade menstrual  é  preciso compreender  que existem 

inúmeras problemáticas ligadas à questão. 

Em maio de 2021, foi lançado o relatório “Pobreza Menstrual no Brasil: Desigualdade 

e  Violações de Direitos”, desenvolvido pelo Fundo das Nações Unidas Para a Infância em 

parceria  com o Fundo de População das Nações Unidas (UNICEF; UNFPA, 2021).  Esse 

relatório apresentou uma série de dados acerca do que tem sido conhecido como precariedade 

e/ou pobreza  menstrual  (PM) e  como ela  afeta  a  vida  de  meninas  em idade escolar  que 

menstruam no território brasileiro. O documento traz que a PM se refere a: 

Inúmeros  desafios  de  acesso  a  direitos  e  insumos  de  saúde.  E  estes  desafios 
representam,  para  meninas,  mulheres,  homens  trans  e  pessoas  não  binárias  que 
menstruam,  acesso  desigual  a  direitos  e  oportunidades,  o  que  contribui  para 
retroalimentar ciclos transgeracionais de inequidades de gênero, raça, classe social,  
além de impactar negativamente a trajetória educacional e profissional (UNICEF; 
UNFPA, 2021, p. 4).

O termo “pobreza menstrual” surge pela primeira vez em 2013, e é utilizado para 

categorizar “as múltiplas privações relacionadas à menstruação em ambientes com poucos 

recursos”  (CRICHTON et  al.,  2013,  p.  892)  e  seus  impactos  psicoemocionais  incluem: 

“ansiedade, constrangimento, medo, vergonha e humor deprimido” (CRICHTON et al., 2013, 

p. 904). As autoras chamam a atenção ainda para a “importância e urgência da produção de 

mais pesquisas sobre como a pobreza menstrual afeta os aspectos psicológicos e educacionais 

das meninas e pessoas que menstruam” (CRICHTON  et al., 2013, p. 914). Dessa forma, a 
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presente  proposta  de  pesquisa  justifica-se  em  virtude  da  enorme  escassez  de  produções 

científicas sobre o tema e a necessidade de produzir conhecimento sobre os seus impactos. 

Nesta via, pode-se haver, inclusive, a possibilidade de produção científica inédita, visto que, 

até  o  momento,  não  há  registro  de  pesquisas  que  tenham  avaliado  políticas  sociais  de 

enfrentamento à precariedade menstrual.

Alguns estudos documentaram o impacto da menstruação na educação de meninas. 

Um  recente  trouxe  dados  dizendo  que  a  prevalência  de  absenteísmo  escolar  durante  a 

menstruação era de 59% (MIIRO et al., 2018). Outra pesquisa aponta que houve relatos de 

associação de menstruação e absenteísmo escolar, com 10% das meninas dizendo que, em 

geral, não frequentavam a escola durante a menstruação e cerca de 20% relatando faltar pelo 

menos 1 dia de escola durante a menstruação (KUMBENI et al., 2021). 

Fundamentado nisso, pretende-se pesquisar sobre o Projeto Entre Nós, aprovado em 

julho de 2021, através do projeto de lei nº 4.002, que instituiu o Programa de Fornecimento de 

Absorventes Higiênicos “Entre Nós” nas escolas municipais de São Sepé, cidade localizada 

no  interior  do  Rio  Grande  do  Sul.  Sendo  de  responsabilidade  do  Executivo,  através  da 

Secretaria da Saúde (SMS/SS) e da Secretaria Municipal de Educação (SMED/SS), busca 

garantir  a  dignidade  menstrual  das  estudantes  do  município  através  da  distribuição  de 

absorventes higiênicos e ampliar o acesso à informação sobre a menstruação no ambiente 

escolar.

Como  argumento,  o  vereador  Matheus  Leão  (PDT),  autor  da  PL,  utilizou  o 

levantamento online realizado pela Toluna, em parceria com a pesquisadora da UFRJ, Mirian 

Goldenberg, para a marca Always (P&G), que identificou que: uma em cada quatro meninas 

faltaram à escola por não ter acesso a absorventes, sendo que 45% delas acreditam que isso 

impactou negativamente  no  rendimento  escolar.2 Com o objetivo  de  garantir  a  dignidade 

menstrual das alunas, sua participação social e política, evitando que deixem de frequentar as 

aulas por falta de absorventes,  através do Programa “Entre Nós” são distribuídos ao todo 

mensalmente, 350 pacotes de absorventes higiênicos nas sete escolas municipais de ensino 

fundamental de São Sepé. 

A escola escolhida para compor a pesquisa tem cerca de 379 alunos, da pré-escola ao 

9º ano, e cerca de 50 estudantes recebem os absorventes higiênicos nas escola. A escolha por 

esse estabelecimento se dá por se localizar na região próxima à moradia da pesquisadora, bem 

como, por ser uma instituição que engloba territórios em situação de vulnerabilidade sociais 

2 Uma  em  cada  quatro  jovens  já  faltou  a  aula  por  não  poder  comprar  absorvente.  Disponível  em: 
https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2021/05/02/uma-em-cada-quatro-jovens-ja-faltou-aula-por-nao-poder-
comprar-absorvente-diz-antropologa.ghtml. Acesso em: 27 nov. 2022.
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próximos geograficamente, já que os dados dos relatórios (BAHIA, 2021; BRASIL, 2022; 

UNICEF; UNFPA, 2021) apontam que as mais atingidas pela PM são meninas negras em 

situação de vulnerabilidade social. 

Nessa  direção,  o  objetivo  geral  da  pesquisa  foi  analisar  se  o  Programa  de 

Fornecimento  de  Absorventes  Higiênicos  “Entre  Nós”  na  Escola  Municipal  de  Ensino 

Fundamental P. M. J. V. em São Sepé contribuiu para a permanência das estudantes nas aulas 

durante o período menstrual. 

Os objetivos específicos foram: a) identificar os principais desafios encontrados para a 

garantia da dignidade menstrual na escola; b) problematizar como as questões relacionadas a 

menstruação são tratadas no espaço escolar;  e  c)  averiguar como as políticas públicas de 

combate à precariedade menstrual contribuem para a garantia dos direitos humanos na escola. 

Para a apresentação dos dados, esta dissertação está estruturada em três capítulos. O 

primeiro capítulo aborda as políticas sociais e o surgimento do termo, sua definição, a luta 

pela menstruação como um direito e como a saúde menstrual impacta a educação e a rotina de 

milhares de meninas que menstruam. Sendo analisada como um fenômeno psicossocial, cuja 

produção se dá a partir das inúmeras intersecções e diferentes desigualdades socioespaciais – 

diretamente ligada às desigualdades sociais – como raça, classe, gênero, cultura, etc. 

No segundo capítulo é apresentado uma visão decolonial, aprofundando diversidades 

raciais,  territoriais,  sociais,  entre  outras.  Procurando  demonstrar  que  a  intensidade  da 

experiência com que se vivencia a precariedade menstrual irá depender do cruzamento de 

diversos  fatores.  E  que,  no  geral,  todas  as  pessoas  que  menstruam  vivenciam  uma 

precariedade – como uma condição precária politicamente induzida. Contudo, quanto maior o 

grau de vulnerabilidade social, econômica e civil se está inserida, maior e mais precária será a  

experiência com a menstruação.

No último capítulo é realizada uma reflexão acerca da área da educação em específico.  

A falta de acesso a produtos de cuidado menstrual e saneamento básico afetam diretamente na 

educação de  quem menstrua,  podendo ter  uma vez  ao  mês  sua  rotina  escolar  ameaçada. 

Mesmo a educação sendo um direito constitucional,  esse direito sozinho não garante que 

estarão em sala de aula. Precisa-se compreender os fatores que levam alunas a se abster da 

aula que, em parte, dizem respeito a fatores externos à escola, envolvendo condições sociais, 

econômicas, políticas e culturais em que vivem. 

Ademais, o recorte de gênero com o qual essa pesquisa foi produzida foram meninas 
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menstruantes cisgêneras3. Isso porque, algumas meninas e mulheres, mesmo se identificando 

como cisgêneras,  não  menstruam por  causa  de  fatores  médicos,  associados  a  doenças,  à 

quadros  como  estresse  excessivo,  menopausa,  ou  procedimentos  como  histerectomia.  E, 

principalmente, porque podem ser meninas e/ou mulheres trans. Ao mesmo tempo em que, há 

pessoas  que  menstruam que  não  se  identificam como meninas  e  mulheres.  Tais  pessoas 

podem ser homens trans, intersexuais ou podem se identificar como não-binários.

Por fim, como contribuição à escola, a pesquisa em sala de aula pode se tornar uma 

grande  aliada  no  processo  de  ensino  e  aprendizagem  no  Ensino  Fundamental.  Junto  às 

discussões diárias constitui-se num forte instrumento para desenvolver a reflexão e autonomia 

das alunas e  atitude crítica das professoras e  demais comunidade escolar  acerca das suas 

práticas.  Já  que  o  que  se  deseja  é  que  a  pesquisa  possa  contribuir  para  essa  importante 

discussão que é o tema da precariedade menstrual e sua relação com a educação. E, também, 

para que ajude a refletir sobre o rumo das políticas públicas e sociais – presentes e futuras –  

de proteção e promoção da saúde menstrual no Brasil. 

3 Em estudos de gênero, a cisgeneridade é o processo em que a pessoa se identifica com o gênero que lhe foi  
atribuído no nascimento. Por exemplo, alguém que se identifica como mulher e foi designada como mulher ao  
nascer pela sociedade é considerada uma mulher cisgênera. 
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3 CARTOGRAFANDO O MÉTODO

A  pesquisa  cartográfica  pressupõe  a  habitação  de  um  território,  o  que  exige  um 

processo  de  aprendizado  de  quem  faz  a  cartografia.  “Tal  aprendizado  não  pode  ser 

enquadrado  numa  técnica  e  em  um  conjunto  de  procedimentos  a  seguir,  mas  deve  ser 

construído  no  próprio  processo  de  pesquisa”  (ALVAREZ;  PASSOS,  2009,  p.  135).  A 

pesquisa  como habitação dos territórios  já  existentes  ilustra  bem o que propõe o método 

cartográfico: experimentamos uma variedade de ritmos ao longo do processo de escrita, ora 

fluidos, ora densos; deparamo-nos com uma diversidade de vozes e estilos, modos de viver e 

existir;  pistas  não  lineares,  que  não  pretendem  configurar  um  único  caminho,  mas  que 

apresentam um emaranhado de diálogos e saberes que permitem a cada uma traçar o seu 

destino na pesquisa. 

Escolhi como imagem-mapa para tentar dar conta da experiência dessa escrita uma 

encruzilhada. Aqui é usada para nos fazer lembrar que outros caminhos são possíveis, mas 

que todos eles se entrelaçam. E que cada pessoa, vida, existência é composta por inúmeras  

encruzilhadas, que vez ou outra se cruzam umas com as outras, como num encontro. 

Figura 5 — Encruzilhada.
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Fonte: Pinterest, autora desconhecida, 2023.

3.1 Construindo saberes — o percurso de uma escrita cartográfica

Essa pesquisa de cunho qualitativo foi redigida tendo como método de investigação a 

cartografia, que engendra processos dialógicos, envolvendo diferentes agentes na negociação 

de  sentidos  e  ações  que  apreendem  a  complexidade  do  cotidiano  desenvolvendo  a 

possibilidade de que a cartografia contribua para a criação de dispositivos de intervenção 

singulares, potencializando uma ética dos encontros. 

Busca-se, aqui, mostrar o processo de produzir uma pesquisa, não para ser aplicada, 

mas experimentada, pois, o agenciamento cartógrafo diz respeito a uma prática que faz da 

possibilidade de pensar, escrever e de compor uma pesquisa com os heterogêneos colhidos a 

partir dos mais diversos diálogos e saberes. 

Por conta disso, a área de educação e espaços como a escola se mostraram territórios 

férteis  de  construção de  conhecimento  intersubjetivo  “seja  para  amadurecer  determinados 

temas, seja para estudar relações, seja subsidiar mudanças, seja para avaliar, seja para análises 

institucionais” (MINAYO, 2015, p. 19). 

Desenvolvida por Deleuze e Guattari (1997), mostra-se mais como uma ética e uma 

política  do  que  uma  metodologia  de  pesquisa  propriamente  dita.  A  cartografia  visa 

acompanhar um processo e não representar um objeto de pesquisa (BARROS; KASTRUP, 

2009). Trata-se de investigar um processo de produção de saberes, “na cartografia não há uma 

coleta de dados, mas desde o início uma produção de dados” (KASTRUP, 2007, p. 33). 

Tomar  a  cartografia  como  inspiração  metodológica  foi  perceber,  que  este  estudo 

produziu-se em rede, um modo de fazer pesquisa sendo o caminho metodológico a própria 

rede – rizomática, cartográfica, viva –  compreendendo, principalmente, que "o objetivo da 

cartografia é justamente desenhar a rede de forças à qual o objeto ou fenômeno em questão se  

encontra  conectado,  dando  conta  de  suas  modulações  e  de  seu  movimento  permanente" 

(BARROS;  KASTRUP,  2009,  p.  57).  Dessa  forma,  apresento  a  seguir  um  mapa, 

evidenciando, indicando, e, até mesmo, antecipando, alguns movimentos.

O mapa deve ser visto como movimento, pois evidencia a abrangência do estudo e 

envolvimento com as linhas de fuga possíveis  (WERNER, 2022).  O método cartográfico 

ajuda a visualizar os múltiplos terrenos e pontos de encontro e desencontro. É acompanhar um 

processo  a  partir  de  sua  multiplicidade  e  subjetividade.  Nisso,  ao  invés  de  reduzir  os 

fenômenos a modelos e métodos já prontos, a cartografia envolve:
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O traçar  de  um mapa,  um mapa  movediço,  o  qual  se  propõe  a  acompanhar  os 
fenômenos em seu processo de transformação. Se tomamos a liberdade de chamar a 
cartografia  de  método,  é  o  próprio  sentido  de  método  que  é  deslocado  nessa 
apropriação. Trata-se de um método processual que se faz no caminhar da pesquisa,  
um método aberto do qual só temos pistas (ROSÁRIO, 2013, p. 16).

O  termo  “cartografia”  utiliza  especificidades  da  geografia  para  criar  relações  de 

diferença entre "territórios" e dar conta de um "espaço". 

"Cartografia"  é  um termo  que  faz  referência  à  ideia  de  "mapa",  contrapondo  à 
topologia quantitativa, que caracteriza o terreno de forma estática e extensa, uma 
outra de cunho dinâmico, que procura capturar intensidades, ou seja, disponível ao 
registro do acompanhamento das transformações decorridas no terreno percorrido e 
à implicação do sujeito percebedor no mundo cartografado  (FONSECA; KIRST, 
2004, p. 92).

A cartografia tradicional encontra-se ligada ao campo de conhecimento da geografia e 

busca ser um conhecimento preciso, fundado em bases matemáticas, estatísticas, contando 

com instrumentos e técnicas sofisticadas.

Sua especialidade é traçar mapas referentes a territórios, regiões e suas fronteiras, 
demarcações,  sua  topografia,  acidentes  geográficos,  como  pode  ainda  tratar  da 
distribuição  de  uma  população  em  um  espaço,  mostrando  suas  características 
étnicas,  sociais,  econômicas,  de  saúde,  educação,  alimentação,  entre  outras 
(PRADO; TETI, 2013, p. 47).

A cartografia aqui descrita liga-se aos campos de conhecimento das ciências sociais e 

humanas e, mais que mapeamento físico, trata de:

Movimentos, relações, jogos de poder, enfrentamentos entre forças, lutas, jogos de 
verdade, enunciações, modos de objetivação, de subjetivação, de estetização de si 
mesmo,  práticas  de  resistência  e  de  liberdade.  Não  se  refere  a  método  como 
proposição de regras,  procedimentos ou protocolos de pesquisa,  mas,  sim, como 
estratégia de análise crítica e ação política, olhar crítico que acompanha e descreve 
relações,  trajetórias,  formações  rizomáticas,  a  composição  de  dispositivos, 
apontando linhas de fuga, ruptura e resistência (PRADO; TETI, 2013, p. 47).

Logo,  essa  cartografia  “procura  assegurar  o  rigor  do  método  sem  abrir  mão  da 

imprevisibilidade do processo de produção do conhecimento. Um novo território se forma, o 

campo de  configuração  se  reconfigura”  (KASTRUP,  2007,  p.  43).  Entendendo  que  cada 

cartografia é única, tendo um mapa como resultado que difere para cada pesquisador/a. O 

caminho da pesquisa cartográfica é constituído de passos que se sucedem sem se separar. Nos  

aproximamos do campo como estrangeiros visitantes de um território que não habitamos. 
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O território vai sendo explorado pelos olhares, escutas, pela sensibilidade aos odores, 

gostos e ritmos (PASSO; BARROS, 2009, p. 61). De maneira que, a cartógrafa se define por 

um tipo de sensibilidade: “entender para a cartógrafa, não tem nada a ver com explicar, muito 

menos  com revelar.  Para  ela  não  há  nada  em cima,  nem embaixo.  O  que  há  em cima, 

embaixo, por todos os lados são intensidades buscando expressão” (ROLNIK, 2006, p. 66). 

Portanto, cartografar é:

Não defender, num discurso pretensamente inócuo, uma proposta de distanciamento 
entre  sujeito  e  objeto,  mas  ousar  afirmar  que  a  pesquisa  cartográfica  requer 
implicação de todos os agentes envolvidos. E o único distanciamento possível é não 
reproduzir  preconceitos  acerca  do  cotidiano  dos  agentes  da  pesquisa,  ou  seja,  o 
distanciar-se  é  distanciar-se  dos  padrões  impostos  na  história,  produzindo novos 
conceitos a partir do encontro com os diferentes mundos (RIBEIRO, 2008, p. 57).

Da  mesma  maneira,  o  texto  que  traz  e  faz  circular  os  resultados  da  pesquisa  é 

igualmente processual e coletivo, resultado dos muitos encontros. A cartógrafa, imersa no 

plano das intensidades,  lançada ao aprendizado dos afetos,  se  abre  ao movimento de um 

território.

No contato, varia, discerne variáveis de um processo de produção. Assim, detecta no 
trabalho de campo, no estudo e na escrita, variáveis em conexão, vidas que emergem 
e criam uma prática coletiva. Afetos próprios de um território, de um projeto, de um 
modo de fazer (PASSOS; BARROS, 2009, p. 73).

As aberturas de um trabalho de pesquisa abrem linhas de continuidade, que podem ser 

seguidas pela própria pesquisadora, ou por outros que sejam afetados pelos problemas que ela 

levanta (PASSOS; BARROS, 2009, p. 72). Pois, é através dos textos que um novo problema 

ou uma nova abordagem dos problemas pode se propagar e produzir efeitos de intervenção 

num campo de pesquisa.

3.2 Experimentando saberes — aspectos metodológicos da pesquisa

Por  conta  das  inúmeras  encruzilhadas  formadas  pelas  inquietações  no 

acompanhamento desse processo, foi utilizado como recurso o diário de campo. Esta forma de 

anotação escrita é pensada a partir da noção do dispositivo, cujo movimento de escrever, ler e 

pensar possibilita acompanhar e acolher novos encontros tecidos na experiência. Além disso, 

“o diário de campo também permite a processualidade cartográfica, é o dispositivo para a 
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invenção,  cujo  processo de  criação e  o  trabalho do pesquisador,  do cartógrafo,  se  dá  no 

desembaraçamento das linhas que o compõem” (KASTRUP; BARROS, 2009, p. 79).

Já que no método cartográfico, temos que a “análise dos dados” não obedece a um 

curso tal qual o sentido tradicional, de sua coleta e posterior análise (PASSOS; BARROS, 

2010).  O  “dado”  cartográfico  é  construído  na  interação  com  o  fenômeno,  que  desde  o 

primeiro contato já permite produção de realidade. Não há dados anteriores ao encontro do 

pesquisador com o fenômeno, o cultivo dos dados se dá pela interação entre os dois. Por isso,  

“a construção da realidade sobre determinado fenômeno ocorre já no início da pesquisa, não 

obedecendo cronograma programado para um fim determinado” (CORREA, 2018, p. 40). 

Como estratégia  metodológica,  a  cartografia  insurge  justamente  da  necessidade  de 

métodos que não apresentem somente os resultados finais da pesquisa desconsiderando os 

processos pelos quais a mesma passou até chegar à sua instância final, mas que “acompanhem 

seu  percurso  construtivo  sempre  em  movimento  e  o  percebam  como  algo  incompleto, 

transitório  e  que  multiplica  as  possibilidades  ao  invés  de  restringi-las”  (DE OLIVEIRA; 

MOSSI, 2014, p. 191). 

Isso estabelece uma característica peculiar na construção e cultivo de todo o processo 

cartográfico. Apesar de a pesquisadora estabelecer seu contato com o fenômeno em processo 

sem qualquer pretensão de coleta, o que guiará sua atenção será seu aporte teórico. Ela está 

implicada na pesquisa desde sempre e sua subjetividade será também agente no processo de 

construção da realidade de tal fenômeno. “Aqui não há neutralidade analítica, o cultivo dos 

dados se dá mediante a problematização e o reposicionamento dos lugares ocupados pelos 

participantes na pesquisa” (CORREA, 2018, p. 42). Por esse motivo, a pesquisa foi realizada 

em duas etapas. 

Na primeira etapa foi realizada uma pesquisa exploratória bibliográfica e documental 

compilando as/os principais autoras/es, produções científicas e documentos que abordam a 

precariedade menstrual na sociedade e temas relacionados em bancos de dados de pesquisa 

como  o  Catálogo  de  Teses  &  Dissertações  da  CAPES,  MEDLINE,  LILACS,  WHOLIS 

(OMS) e SciELO, utilizando descritores como: menstruação OR saúde menstrual OR pobreza 

menstrual OR higiene menstrual OR dignidade menstrual AND Brasil AND políticas sociais 

AND educação. Buscando compilar as/os autoras/es e produções científicas que abordem as 

políticas públicas e sociais, a precariedade menstrual, a educação e/ou temas relacionados. 

As buscas foram realizadas sem limitação de data e país do estudo. Foram incluídos no 

estudo artigos originais, de revisão e literatura nos idiomas inglês, espanhol e português. A 

seleção dos artigos, documentos oficiais nacionais e internacionais abrangeu o período de 
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2000 a 2023, excluindo os que se encontraram em duplicidade. Na busca foram encontrados 

30 artigos que correspondiam aos critérios,  sendo 2 em português,  17 em inglês  e  3  em 

espanhol. 

Já a análise documental persistiu em refletir acerca do Projeto de Lei Municipal nº 

4.002 (Anexo A), destinado a garantir a universalização do acesso às estudantes em situação 

de vulnerabilidade socioeconômica aos absorventes higiênicos durante o ciclo menstrual. Para 

fomentar a discussão foi utilizado o relatório “Pobreza Menstrual no Brasil: desigualdades e  

violações  de  direitos”  (UNICEF;  UNFPA,  2021)  feito  em  parceria  com a  UNFPA,  que 

contém dados significativos sobre o cenário da PM no país. Irá compor também o estudo 

brasileiro “Livre para Menstruar: pobreza menstrual e a educação de meninas” (BAHIA, 

2021), iniciativa do movimento por equidade de gênero Girl Up com Herself Educacional,  

que traz evidências de que a pobreza menstrual prejudica a frequência escolar de meninas a 

partir da menarca.

A segunda etapa da pesquisa pretendeu apresentar a experiência do trabalho de campo 

no território escolar, como uma possibilidade de se conseguir não só uma aproximação com o 

que se deseja saber, mas também de “criar um conhecimento, partindo da realidade presente 

no campo” (MINAYO, 2001, p. 52). 

Como  dispositivos  de  produção  de  dados,  utilizou-se  entrevistas  individuais 

semiestruturadas e grupo focal. A entrevista, tomada no sentido amplo de comunicação verbal 

e no sentido estrito de construção de conhecimento sobre determinado objeto, é a técnica mais 

utilizada no processo de trabalho qualitativo empírico. E constitui-se como: 

Uma conversa a dois ou entre vários interlocutores, realizada por iniciativa de um 
entrevistador  e  destinada  a  construir  informações  pertinentes  sobre  determinado 
tema. A entrevista pode prover informações de duas naturezas: sobre fatos cujos 
dados o investigador poderia conseguir por meio de outras fontes, geralmente de 
cunho quantitativo; e sobre o que se refere diretamente ao indivíduo em relação à 
realidade  que  vivencia  e  sobre  sua  própria  situação.  Costuma-se  denominar  tais 
informações como “subjetivas”, pois constituem uma representação da realidade a 
partir de modos de pensar, sentir, agir e projetar o futuro (MINAYO, 2015, p. 12).

Já as técnicas de entrevista em grupo mais comuns incluem a modalidade focal. O 

grupo focal se constitui num tipo de entrevista com um pequeno número de pessoas (de seis a 

doze)  (GASKELL,  2002).  O  termo  focal  assinala  que  se  trata  de  um  encontro  para 

aprofundamento em algum tema (o foco), para o qual a lente da pesquisadora está apontada. 

A ideia é explorar e mapear consensos e dissensos sobre o tema em questão. A 
técnica deve ser aplicada mediante um roteiro que vai do geral ao específico, em 
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ambiente  não  diretivo,  sob  a  coordenação  de  um moderador  que  seja  capaz  de 
conseguir a participação e o ponto de vista de todos, explorando o que há de original  
nos  entendimentos  e  nas  controvérsias,  aprofundando-os.  Como  a  técnica  se 
fundamenta na capacidade humana de formar opiniões e atitudes em interação, o uso 
dos grupos focais contrasta com a aplicação de questionários e entrevistas que se 
concentram nas opiniões ou narrativas individuais (MINAYO, 2015, p. 14). 

Utilizar esses dispositivos que fazem uso da palavra tornou o trabalho interacional (ou 

seja, de relação entre pesquisador e pesquisados) um instrumento privilegiado de troca de 

informações. Acreditando na possibilidade que a fala tem de ser reveladora de modos de vida. 

Os critérios de inclusão exigiram que fossem meninas contempladas pelo programa de 

distribuição de absorventes, estivessem em situação de vulnerabilidade social, se incluíssem 

na faixa etária  dos 12 aos 14 anos e  que quisessem participar  da pesquisa.  Excluindo-se 

gestantes e meninas que não experimentaram a menarca. 

Para esse propósito, foram colados no mural da escola cartazes convidando para o 

encontro contendo demais informações acerca da pesquisa e do tema. Os termos, bem como 

os roteiros de entrevista das alunas e de grupo focal, foram deixados com a direção da escola. 

Inclusive,  para  que,  caso alguma mãe,  pai  ou responsável  tivesse  dúvidas  em relação ao 

material da pesquisa e quisesse ver, pudesse ter acesso à ele. Por conseguinte, foi solicitado 

que, para poder participar da atividade de pesquisa, as interessadas deveriam buscar o TCLE 

na direção e trazer assinado pela/s mãe/s, pelo/s pai/s ou responsáveis até o dia da realização 

do grupo focal na escola.

Figura 6 — Cartazes convidando para participar da pesquisa foram colocados no mural da escola, em agosto de 
2023.
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Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2023.

Dessa maneira, a produção de dados iniciou-se através da realização de entrevistas 

individuais  com a  diretora,  a  coordenadora  da  escola  e  cinco estudantes  que recebem os 

absorventes.  

As entrevistas individuais com a coordenadora e a diretora foram realizadas no dia 31 

de  julho  de  2023,  às  09h00m  da  manhã,  em  uma  sala  da  escola  que  pudéssemos  ter  

privacidade. 

O grupo focal foi realizado na escola no dia 28 de agosto de 2023, das 08h30m até às 

10h30m da manhã, com nove estudantes que recebem os absorventes do Programa Entre Nós. 

A ideia era que fossem com dez alunas, e havia, inclusive, dez estudantes inscritas, contudo, 

no  dia  da  intervenção  uma  delas  adoeceu  e  não  conseguiu  estar  presente.  E,  após  a 

intervenção, houve a entrevista individual com cinco estudantes que recebem os absorventes.

Apesar disso, a pesquisa seguiu seu percurso e a intervenção foi realizada em uma sala  

de aula onde que não estivesse ocupada e pudéssemos ter privacidade e sigilo garantidos. 

Os roteiros elaborados para a intervenção e entrevistas tiveram o embasamento teórico 

da  investigação  e  as  informações  que  a  pesquisadora  recolheu  sobre  o  fenômeno  social 

investigado.  A  gravação  de  voz  foi  executada  somente  mediante  autorização  prévia  das 

agentes e seus responsáveis, através da assinatura do termo de autorização de gravação de 
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voz.  Estando  cientes  que  seriam  gravadas  e  que  os  dados  coletados  seriam  usados 

exclusivamente para gerar informações para a pesquisa aqui relatada e outras publicações dela 

decorrentes, tendo assegurada que suas identificações não seriam reveladas, sendo livres para 

interromper sua participação a qualquer momento, se assim desejassem.

Para  isso,  o  projeto  de  pesquisa  foi  submetido  e  aceito  pelo  Comitê  de  Ética  da 

Universidade  Católica  de  Pelotas  (UCPel),  registrado  sob  o  nº  6.135.820,  respeitando  os 

princípios da bioética e resolução da pesquisa com seres humanos conforme a resolução do 

Ministério da Saúde e do Conselho Nacional de Saúde nº 441 de 2011. Desse modo, foi 

garantido o sigilo das informações coletadas, bem como a identidade dos participantes, sendo 

as informações coletadas utilizadas única e exclusivamente para execução desta pesquisa. 

Foram entregues às agentes da pesquisa os seguintes termos:  Termo de Compromisso de 

Confidencialidade e Sigilo; TCLE - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido; TALE - 

Termo de Assentimento do Menor; Termo de Autorização para Gravação de Voz; e o Termo 

de Retaguarda.  

Para identificar as nove agentes da pesquisa e suas falas no decorrer desta cartografia 

foi  escolhido  o  pseudônimo “menstruante”  vinculado  a  elementos  da  natureza,  como: 

menstruante terra, menstruante sol, menstruante flor, menstruante fogo, menstruante árvore,  

menstruante estrela, menstruante ar, menstruante água e menstruante lua. Para as professoras 

da escola serão mantidas as palavras “coordenadora” e “diretora”.

3.3 Dialogando saberes — a experiência sobre menstruação na escola

“ - Já deixou de frequentar a escola alguma vez porque estava menstruada?
- Já, por causa de muita cólica ou muito sangue, aí eu não quis.” 

(Menstruante Água).

A visita inicial, realizada na primeira semana de novembro de 2022, foi importante 

para observar e experienciar um pouco do cotidiano da escola. A entrada no estabelecimento 

no dia marcado para visitação da pesquisadora, foi rápida, devido, talvez, ao fato de já estar  

agendada com a Diretoria. 

Ao conversarmos sobre o Programa Entre Nós e de como funcionaria a pesquisa, a 

diretora me sugere que o grupo focal  seja  realizado com as alunas do 9º  ano,  visto que,  

segundo ela, “por já terem tido relações sexuais, seriam mais desinibidas para falar sobre o 
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assunto”. Contudo, em nenhum momento foi mencionado que para falar sobre menstruação, 

elas precisariam, necessariamente, ter tido relações sexuais.

Dado que, por mais que ambos temas se interseccionem, menstruação e puberdade são 

processos diferentes e demandam diálogos e saberes diferentes. Não é porque se menstruou, 

que o corpo já está preparado para ter relações sexuais, pois, o processo do mesmo depende 

de muitos outros fatores além da questão físico-biológico. É necessário ter o reconhecimento 

de que crianças também menstruam, e não deixam de ser crianças por isso. Além disso, uma 

vez que sociedades patriarcais tendem a estimular uniões matrimoniais após a menarca, a 

primeira  menstruação  de  uma  menina  pode  causar  várias  violações  de  direitos  humanos 

incluindo casamento infantil, violência sexual e gravidez indesejada na adolescência, e, claro, 

a interrupção ou o fim da educação escolar. É preciso lembrar que a escola é realizada por  

pessoas em relação, relações produzidas em determinados encontros e simultaneamente de 

desencontros.  As  agentes  quando  entram  na  escola  não  deixam  do  lado  de  fora  aquele 

conjunto de fatores que compõem seu modo de existir. 

A segunda visita ocorreu na manhã do dia 20 de março de 2023, logo após o retorno 

das aulas. Agendei com a coordenação e direção para que pudesse conhecer a infraestrutura 

da escola, em especial o banheiro feminino. Na data, foi pedido a autorização para poder 

fotografar as dependências do banheiro, e para que, depois, as mesmas viessem a compor a 

dissertação.

Figura 7  – Banheiro feminino da Escola Municipal de Ensino Fundamental P. M. J. V. em São Sepé/RS. 

        Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2023.
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Quem  acompanhou  a  visita  no  interior  da  escola  foi  a  estagiária,  que  enquanto 

caminhávamos foi  mostrando e  explicando a  estrutura  e  o  funcionamento da  mesma.  Ao 

chegar ao banheiro feminino, ela me aguardou do lado de fora. Quando começo a tirar as 

fotos, chega uma aluna. Eu digo para ela que pode usar o banheiro se quiser, ao que ela me 

responde que não quer e que “está ali só para matar o tempo, pois a aula está muito chata”.

Assim, começamos um diálogo dentro do banheiro, ao qual ela me questiona o que 

estou fazendo. Eu explico um pouco sobre quem sou e a minha pesquisa, e pergunto para ela 

se ela já tinha escutado falar em “precariedade menstrual”. Ela me responde que uma vez 

levaram algumas alunas da escola,  inclusive ela,  para uma palestra sobre menstruação na 

Câmara dos Vereadores de São Sepé com o médico ginecologista da cidade e distribuíram 

alguns absorventes para elas, mas que ela não tinha entendido muito bem o porquê, já que, nas 

palavras dela “a palestra foi chata e não ensinou nada que elas já não sabiam”. Depois, desse 

rápido encontro, nos despedimos e eu retornei à sala da direção.

Quando  paramos  para  observar  as  fotos  do  banheiro  feminino  da  escola  abaixo, 

podemos ver algumas portas fechadas. Há no banheiro feminino dez cabines ao todo, todavia,  

apenas duas delas podem ser usadas pelas alunas. Sendo que, uma delas, está com a tampa do 

vaso  sanitário  quebrada.  Ao ser  questionada  sobre  o  porquê  das  demais  cabines  estarem 

fechadas,  a diretora me respondeu que “é mais fácil  de manter limpo”. Outra dificuldade 

observada também, é que as pias não possuíam sabão para lavar as mãos. No caso do papel 

higiênico,  para  ter  acesso,  assim  como  aos  absorventes,  as  alunas  precisam  solicitar  na 

secretaria da escola. Segundo a diretora, isso ocorre pelo motivo delas não “saberem usar” e  

“colocarem fora.” 

Figura 8 – Cabines do banheiro feminino da escola fechadas.
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        Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2023.
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Figura 9 – Pias para lavar as mãos.

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2023.

Figura 10 – As duas cabines disponíveis para uso, uma delas sem a tampa do vaso sanitário.

        

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2023.
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Já a terceira visita ocorreu na volta das férias de julho, na segunda semana do mês, 

logo  após  o  meio-dia,  em  um  dia  chuvoso.  Solicitei  à  direção  um  horário  para  que 

pudéssemos conversar e marcar a hora e os dias para aplicação da pesquisa. Fiquei cerca de 

trinta minutos na chuva esperando abrirem a porta, que funciona por controle, pois estavam 

em reunião de professores.

Chegando à escola, era dia de distribuição dos absorventes. A escola recebe da SMED 

pela manhã bem cedo, e vai repassando para as alunas. Na direção, fica uma lista com os 

nomes das beneficiadas, que são avisadas sala por aula e convidadas a retirar na secretaria, a  

maioria vai na hora do intervalo ou na saída da escola, para “retirar sem ninguém ver”.

A  conversa  foi  rápida,  pois  no  mesmo  dia  também  tinha  reunião  com  as  mães. 

Combinamos os detalhes e a diretora ficou responsável de ver os espaços para a realização da 

pesquisa. O combinado foi que as entrevistas individuais com a direção e coordenação seriam 

feitas primeiro, em dia diferente da intervenção grupal. Ambas seriam realizadas pela manhã 

bem cedo.

Desse modo, a primeira parte da pesquisa foi realizada no dia 31 de julho de 2023. As 

entrevistas individuais com a diretora e a coordenadora ocorreram às 09h00m da manhã, em 

uma sala da escola que pudéssemos ter privacidade.

A diretora,  no  dia,  parecia  mais  a  vontade  para  responder  às  perguntas  do  que  a 

coordenadora.  Sendo a  primeira  delas  se  durante  a  formação teria  tido contato com algo 

relacionado a menstruação, ambas responderam que não. E acreditavam que um dos motivos 

seria porque ambas tiveram formação na área das ciências humanas. 

Quando  questionadas  sobre  se  nos  últimos  três  anos  tinham  frequentado  alguma 

formação específica na área da sexualidade, gênero, a coordenadora respondeu que não. A 

diretora  diz ter participado de uma específica do município sobre a diversidade. 

Já em relação à abordagem da menstruação na sala de aula, ambas responderam que a 

maior barreira para falar sobre o tema é a vergonha e os tabus. E que, no fim, Programas 

como o Entre Nós não só ajudam que estudantes se mantenham na escola menstruadas, mas 

também a desmistificar as “coisas ruins sobre menstruação” e se informar melhor sobre saúde 

e autocuidado.

A segunda parte da pesquisa foi realizada na escola no dia 28 de agosto de 2023. O 

grupo focal com as nove alunas que recebem os absorventes do Programa Entre Nós ocorreu 

das 08h30m até às 10h30m da manhã. Iniciei o grupo me apresentando, falando um pouco 

sobre a pesquisa e perguntando seus nomes. No meio do diálogo, uma delas fala bem assim: 

“a primeira vez que eu menstruei foi na escola”, pergunto como foi isso para ela, e ela me  
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responde  “foi  horrível!”  As  demais  seguiram  contando  no  mesmo  fio  sobre  como  suas 

experiências com a menarca também foram ruins. 

A  maioria  delas,  quando  questionadas  sobre  o  que  escutou  pela  primeira  vez, 

respondeu:   “falaram que  eu  ia  virar  mocinha”,  mas  não  sabiam muito  bem o  que  isso 

significava, só que poderiam engravidar. Uma delas nos conta que sua mãe falou que era para 

ela se cuidar “não sair putiando, pois poderia pegar bucho”. Essa menina em questão, faz uso 

de anticoncepcional injetável desde os 12 anos de idade, desde que começou a menstruar. 

Segundo ela, mesmo antes de ter tido relação sexual.

Após  essa  primeira  parte,  convidei  cinco  alunas  para  participarem  da  entrevista 

individual. Uma delas, pertencente a uma das três comunidades quilombolas do município, 

relatou  ter  acesso  à  água  potável  precária  e  que  isso  dificulta  o  seu  cuidado  durante  a 

menstruação. Todas responderam que é desconfortável e/ou ruim menstruar na escola e que 

preferiam que os absorventes entregues pelo Programa Entre Nós nas escolas fossem com 

abas.

Houve uma questão que, enquanto pesquisadora da área da saúde, chamou atenção. O 

fato delas terem muitas dúvidas relacionadas à problemas e até mesmo doenças, do tipo “é  

normal vir muito ou pouco sangue?”, “Faz um mês que a minha menstruação não vem, é 

normal?”. Isso chama atenção para uma coisa que defendo durante toda essa escrita: distribuir  

absorventes  não basta,  precisamos cuidar  dessas  meninas.  Precisamos fortalecer  o  direito 

delas de acesso à saúde, à informação, à cuidado. A precariedade menstrual se enfrenta com 

políticas que promovam a saúde menstrual.

A atividade contou com recursos lúdicos e um diálogo aberto para que as experiências 

das estudantes com a menstruação, com a política de distribuição de absorventes e com o 

tema  também surgissem na  conversação.  Através  de  um círculo,  compartilhamos  nossos 

processos e devires menstruais, contamos histórias, dores, dúvidas, rimos e nos despedimos. 

No final  da  intervenção,  pedi  para  que  elas  escrevessem em uma cartolina  o  que 

menstruar era para elas. A experiência está na foto abaixo e será relatada com mais detalhes 

no próximo subitem
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Figura 12 — Grupo focal com estudantes que recebem os absorventes.

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2023.

Quando questiono sobre o que elas acharam da experiência do grupo,  do diálogo, 

sobre como se sentiram. Me responderam que acharam muito bom. Perguntei porque tinham 

gostado, e uma delas me respondeu: “porque é uma coisa que a gente guarda pra gente né? E a 

gente conseguir falar sobre isso faz falta.” Todas concordaram.

Figura 11  – Colagens na parede do banheiro feminino da Escola Municipal de Ensino Fundamental P. 

M. J. V. em São Sepé/RS. 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2023.
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4 REFERENCIAL TEÓRICO

A pouca literatura sobre experiências com políticas sociais e iniciativas de combate à 

precariedade menstrual já desenvolvidas, principalmente na área de conhecimento de Serviço 

Social (Área Qualis 32), configuram uma lacuna para a qual esta pesquisa pretende contribuir. 

A menstruação, como objeto de elaborações culturais e práticas sociais diversas no contexto 

das  diferentes  sociedades  humanas,  têm  há  muito  tempo  despertado  o  interesse  de 

pesquisadoras.

A leitura e interpretação das referências selecionadas possibilitou a sistematização das 

categorias abaixo. Essas categorias e seus respectivos desdobramentos são discutidos a seguir 

e estão representados graficamente na Figura 13

Figura 13 — Diagrama sintetizando o estado da arte do tema na área de conhecimento do Serviço Social (Área 
Qualis 32).

Fonte: Autoria da pesquisadora, 2023.
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4.1 Estado da arte

A antropóloga Cecília Sardenberg, autora do trabalho “De sangrias, tabus e poderes: a 

menstruação numa perspectiva sócio-antropológica" (1994), uma das pesquisas pioneiras na 

área das ciências sociais sobre menstruação no Brasil, revela que sem dúvida nenhuma, numa 

perspectiva transcultural, a menstruação aparece como objeto de interpretações e significados 

múltiplos,  inseridos  em  ordens  culturais  das  mais  diversas,  sendo  motivo  de  crenças  e 

costumes. 

Para  a  autora,  isso  significa  que  a  menstruação  não  se  trata  de  um simples  fato 

biológico, mas 

[...] de um fenômeno de dimensões sociais e culturais cuja forma, consequências e 
significados são socialmente construídos e que não seria nenhum exagero afirmar 
que, se tratando de seres humanos, nenhum fenômeno de seu ciclo vital é vivenciado 
como puramente biológico, uma vez que é próprio às sociedades humanas atribuir 
significados  a  todos  os  acontecimentos,  assim  como  definir  formas  de 
comportamento,  atitudes e  atividades culturalmente  específicas  (SARDENBERG, 
1994, p. 319).

Ou  seja,  as  interpretações  sobre  a  menstruação  tendem  a  se  ajustar  às  estruturas 

vigentes  numa  determinada  sociedade  (MORAIS,  2021;  SARDENBERG,  1994).  Os 

diferentes significados e condutas associados ao menstruar obedecem lógicas culturalmente 

específicas,  configurando  o  que  Sardenberg  (1994,  p.  321)  chama  de  “ordens  prático-

simbólicas da menstruação”. Ao dialogar com o trabalho de Sardenberg (1994), a tese de 

doutorado em ciências sociais denominada “Portal Vermelho - Uma etnografia sobre gênero, 

corpo, sangue, emoções e experiência” (MORAIS, 2021) traz que: 

A menstruação,  em uma  perspectiva  transcultural,  se  apresenta  como objeto  de 
significados e interpretações múltiplas, dando origem aos mais diferentes costumes e 
crenças. Entretanto, a concepção negativa, em relação ao sangue menstrual, oriunda 
do  tabu  que  envolve  a  menstruação,  foi  a  visão  mais  difundida  no  ocidental  
(MORAIS, 2021, p. 16). 

Na contemporaneidade, o conhecimento sobre a menstruação é sustentado em parte 

pelas  ciências  biomédicas  que,  conforme  Sardenberg  (1994),  é  relativamente  recente  e 

salienta que apesar de, por mais científicos os avanços das ciências biomédicas se mostrem 

em relação à menstruação, estes não só não conseguiram romper com as noções do senso 

comum, como reforçaram mitos e tabus nas sociedades industrializadas.
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Morais  (2021)  acrescenta  que  como  forma  de  se  relacionar  com  o  tabu,  vemos 

emergir,  na  sociedade  ocidental  contemporânea,  um processo  de  medicalização  do  corpo 

feminino,  mais  especificamente  da  menstruação.  Para  tanto,  “na  época  da  ascensão  da 

ginecologia  biomédica,  a  eficácia  estabelecida  apontava  como  saída  o  controle  e 

medicalização dos corpos menstruantes, criando um conjunto de condutas e de normas que 

iria garantir a saúde e o bem-estar” (MORAIS, 2021, p. 224). 

Manica (2009) define a medicalização da menstruação em sua dissertação de mestrado 

“Supressão da Menstruação: Ginecologistas e Laboratórios Farmacêuticos ReApresentando 

Natureza e Cultura” como a supressão do sangue através do uso contínuo de contraceptivos, 

escolha que é induzida e reforçada,  na maioria das vezes,  pelo mito do “ciclo regulado”. 

Manica (2009) parte da análise da trajetória social dos contraceptivos que podem provocar a 

supressão  contínua  dos  sangramentos  mensais  lançados  a  partir  de  1999  no  mercado 

brasileiro, e mostra a transformação da abordagem das indústrias farmacêuticas em relação à 

menstruação. 

No momento em que se percebe um contexto favorável à supressão da menstruação, 
o investimento simbólico da indústria  farmacêutica passou a ser  na menstruação 
como  causa  de  doenças  ou  deficiências  e  incômodos  para  a  vida  social  e, 
consequentemente,  na  ausência  da  menstruação como algo positivo,  benéfico ou 
desejável. Nessa direção, o novo conhecimento medicalizado acerca da menstruação 
toma a forma de guias de saúde com práticas de higiene (MANICA, 2009, p. 48). 

E  o  que  foi  central  para  esse  processo  de  medicalização  e  controle  do  sangue 

menstrual,  segundo  Bobel  (2010),  foram  as  particularidades  de  proteção  sanitária,  que 

rapidamente  se  materializaram  como  marcas  da  modernidade,  privilégio  de  classe  e 

respeitabilidade. Assim, através da etiqueta menstrual, cada vez mais, foi possível engajar 

autonomamente menstruantes como consumidoras. 

Para Moreira (2013) às práticas de higiene, nesse sentido:

Imunizam mais a ideias do que as coisas, e dentro desta lógica, o principal objetivo 
das  práticas  higiênicas  consiste  em estabelecer  modelos  de  comportamentos,  ao 
estabelecer limites simbólicos que devem ser observados em nome da ordem. Dentro 
desta lógica, as coisas consideradas nojentas e poluídas são tidas como elementos 
que  oferecem  perigo,  pois  desafiam  a  ordem  estabelecida.  Logo,  a  análise  das 
práticas de higienização do corpo menstruado deve ser pensada levando-se em conta 
o sistema social que estas práticas expressam (MOREIRA, 2013, p. 87).

O  processo  civilizador  da  modernidade  ocidental  impôs  o  controle  dos  fluidos  e 

resíduos  corporais  (ELIAS,  1994) que,  combinado com o discurso  da  assepsia  higiênica, 
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encorajou a fabricação de panos higiênicos – primeiro doméstico e depois comerciais – que 

podiam absorver  o  sangue menstrual.  Assim,  “lavagem,  mudanças  frequentes  de  panos  e 

repouso"  eram  conselhos  e  indicações  para  proteger  o  corpo  feminino  de  germes  e 

desconfortos,  cuidando  dele  para  o  que  era  considerado  a  sua  função  principal:  a 

maternidade” (FELITTI, 2016, p. 177).

Dessa  forma,  a  ascensão  do  saber  biomédico  e  da  supressão  menstrual  aliada  ao 

mercado farmacêutico como principais alternativas resultou, por outra via, conforme Morais 

(2021), em outros diversos processos de resistência à medicalização e controle dos corpos e 

das mulheres, almejando um processo de ressignificação da concepção negativa que permeia 

o sangue menstrual.

Os discursos e práticas da ginecologia autônoma, política e natural buscam resgatar 
a sabedoria de cada corpo sobre si e valorizar os saberes e conhecimentos populares, 
tradicionais e vindos das lutas feministas, procurando reunir e produzir um corpo de 
conhecimentos  sobre  a  saúde  do  corpo  feminino  e  menstruante,  colocando  as 
mulheres  como  protagonistas  e  agentes  de  sua  saúde,  retomando  o  lugar  que 
ocupavam antes da institucionalização da medicina (MORAIS, 2021, p. 226).

Nessa mesma direção, surge o conceito de “ativismo menstrual” dentro do movimento 

feminista decolonial latino-americano. Na concepção feminista decolonial, a menstruação foi 

“parte  de  uma  colonização  patriarcal  dos  corpos  ao  longo  da  história  do  pensamento 

ocidental” (SALA, 2020, p. 1). Sala (2020) ainda observa diferentes narrativas em relação à 

forma como as mulheres têm de experimentar ou passar pela sua menstruação mensal. E nesta 

linha, 

reconheceu um discurso hegemônico que tenta inscrever na menina que se tornou 
menstruada  uma  série  de  dispositivos  de  gestão,  dissimulação  e  higiene  que  a 
confinam a um conjunto de tarefas - domésticas, corporais e de responsabilidade no 
autocuidado -, cuja dedicação de tempo tensiona a possibilidade deste novo sujeito 
se projetar na esfera pública, política ou laboral (SALA, 2020, p. 10).

De  acordo  Felitti  (2016),  as  alunas  nas  escolas  recebem  informação  de  uma 

abordagem predominantemente  biomédica,  quer  seja  dos  seus  professores,  quer  seja  dos 

profissionais  de  saúde  que  participam  em  projetos  financiados  por  empresas  de  higiene 

feminina, conforme ela exemplifica:

Os  profissionais  de  saúde  participam  de  projetos  financiados  por  empresas  de 
higiene feminina como a Johnson & Johnson, que têm um departamento educacional 
há décadas. Desta forma, a palestra explicativa funciona como um prelúdio para a  
promoção dos produtos da empresa, contribuindo assim para a visão predominante 
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da menstruação nas sociedades urbanas pós-industriais: um ritual econômico e não 
um ritual social (FELITTI, 2016 p. 178).

Pesquisas envolvendo a relação entre precariedade menstrual e absenteísmo escolar 

(ALEXANDER  et  al.,  2018;  ARIZA-RUIZ;  ESPINOSA-MENÉNDEZ;  RODRÍGUEZ-

HERNÁNDEZ,  2017;  FERNÁNDEZ-MARTÍNEZ  et  al.,  2020;  GOON  et  al.,  2010; 

JEWITT; RYLEY, 2014; MIIRO et al., 2018; SHARMA et al., 2020) mostraram que devido 

a maior disparidade de gênero, corporeidades feminizadas são as que mais sofrem quando se 

trata da barreira à educação ou da privação de qualquer outro requisito fundamental de vida. 

Em síntese, as pesquisas mostram que a maioria das meninas em idade escolar é obrigada a 

deixar a escola na menarca porque em muitas áreas rurais e em uma pequena fratura das áreas 

urbanas, o início da menstruação é visto como uma indicação de casamento. 

Também  de  acordo  com  estimativas,  meninas  em  situação  de  vulnerabilidade 

socioeconômica perdem até dois dias escolares consecutivos por mês devido à menstruação, o 

que representa uma perda significativa de seu tempo educacional e dificulta seu desempenho 

acadêmico  (ALEXANDER  et  al.,  2018;  ARIZA-RUIZ;  ESPINOSA-MENÉNDEZ; 

RODRÍGUEZ-HERNÁNDEZ, 2017; FERNÁNDEZ-MARTÍNEZ et al., 2020; GOON et al., 

2010; JEWITT; RYLEY, 2014; MIIRO et al., 2018; SHARMA et al., 2020).

Outras pesquisas recentes sobre a temática (HA; ALAM, 2022; HOLMES et al., 2021; 

KUMBENI  et  al.,  2021;  MEHJABEEN  et  al.,  2022;  REHAN;  UL HUSSAIN;  HASAN, 

2022; SHAH et al., 2022; TANTON et al., 2021) indicam fatores como instalações sanitárias 

deficientes  nos  institutos,  desconforto  físico,  pressão  social  e  medo  de  se  envergonhar 

publicamente contribuíram para a ausência das meninas, crianças, adolescentes e jovens dos 

institutos; e enfatizam, que esses dados podem e devem ser usados para melhorar os serviços 

de promoção da saúde para alunas e alunos que menstruam, principalmente em áreas rurais, 

que são frequentemente negligenciadas. 

No Brasil, os dados trazidos no artigo de Assad (2021) evidenciam que a precariedade 

menstrual, para além de uma questão de saúde pública, é também uma questão social (p. 153).  

Ainda  para  Assad  (2021),  a  precariedade  menstrual  está  “estreitamente  conectada  com a 

desigualdade de gênero e  como tais  problemas poderiam ser  solucionados ou,  ao menos, 

atenuados, com a elaboração de políticas públicas adequadas” (p. 141). 

As políticas  públicas  constituem um meio de concretização dos direitos  que estão 

codificados nas leis de um país. Dias e Matos (2012) acrescentam ainda que: 
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Uma  política  pública  implica  o  estabelecimento  de  uma  ou  mais  estratégias 
orientadas à solução de problemas públicos e/ou à obtenção de maiores níveis de 
bem-estar social. Resultam de processo de decisão surgido no seio do governo com 
participação da sociedade civil, onde são estabelecidos os meios, agentes e fins das 
ações  a  serem realizadas  para  que se  atinjam os  objetivos  estabelecidos  (DIAS; 
MATOS, 2012, p. 15). 

Apesar de o conceito de políticas públicas variar de acordo com o autor e com a área 

de atuação, torna-se evidente que é função do Estado formular e aplicar tais  políticas no 

intuito de potencializar o bem-estar social (DIAS; MATOS, 2012). O Quênia foi a primeira 

nação a suprimir a tributação sobre tais produtos e o fez em 2004 (NERIS, 2020). A Índia fez 

o mesmo, reduzindo a taxa de 12% existente em 2018 (NERIS,  2020).  A Alemanha e o 

Canadá também extinguiram a taxação sobre absorventes. O país europeu o fez em 2019, 

acabando com uma taxa com alíquota de 19% (BERGER, 2019). 

Tais fatos citados demonstram que o enfrentamento à precariedade menstrual não deve 

se limitar somente à distribuição de absorventes gratuitas (ASSAD, 2021) – o que obviamente 

já  é  um  grande  avanço  –,  mas,  sim,  considerar,  como  já  apontado,  investimentos  em 

educação, saúde, saneamento, reestruturação tributária, entre outras iniciativas e ações. 

Dentro  do  ativismo  menstrual  latino-americano,  por  exemplo,  as  pesquisadoras 

feministas  chilenas  Castillo-Muñoz  e  Mora-Guerrero  (2021)  propõem  como  uma  das 

alternativas ressignificar o que temos por saúde menstrual na sociedade, e em um sentido 

amplo  e  integral  “pensar  um  corpo  feminino  como  diálogo  de  saberes”  (CASTILLO-

MUÑOZ; MORA-GUERRERO, 2021).

Las  feministas  menstruadoras,  usualmente  agrupadas  en  colectivos,  han  buscado 
referentes simbólicos entre las culturas indígenas que les permitan reconceptualizar 
la menstruación por fuera de la inferioridad con la que se simboliza en la cultura 
patriarcal.  Los  resultados  mostraron  tres  procesos  socioculturales  a  partir  de  los 
cuales  se  dio  cuenta  de  los  procesos  de  significación  sobre  el  cuerpo  y  la 
menstruación, que tienen lugar en el colectivo de estudio desde la experiencia de sus 
integrantes. Estos procesos son: uno, la toma de consciencia del castigo corporal; 
dos, la transformación del cuerpo castigado; y, tres, la transcendencia de lo corporal 
entre mujeres (MUÑOZ; GUERRERO, 2021, p. 2).

Neste contexto, as mudanças buscadas pelas feministas menstruadas iriam se opor à 

cultura ocidental em duas dimensões: uma, em reconciliação com a menstruação, eliminando 

o tabu e a vergonha (BOBEL, 2010; DEBRA, 2011) e, duas, 

em  resistência  ao  sistema  capitalista  colonial,  questionando  a  necessidade  dos 
chamados  produtos  de  cuidados  femininos,  tais  como  pensos,  tampões  e 
contraceptivos, e promovendo sua substituição por produtos alternativos saudáveis, 
não poluentes e economicamente menos caros (BOBEL, 2010, p. 10). 
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Motivadas por este horizonte, as feministas adotaram concepções indígenas onde a 

menstruação parecia  estar  associada  à  saúde,  sexualidade,  vida  ética,  sociedade  e  à  terra 

(HIDALGO; CASTRO, 2010):

Según  las  integrantes  del  grupo,  durante  su  participación  en  el  Círculo,  ellas 
constatan o toman consciencia de que, como mujeres, han sufrido el castigo hacia  
sus cuerpos menstruantes. A partir de esta toma de consciencia, refieren, inician un 
movimiento transformador y reconciliador con sus cuerpos. Esta experiencia tendría 
tres  posibilidades  de  ser  vivida,  cada  una  asociada  a  una  de  las  tres  posiciones 
feministas  al  interior  del  colectivo:  despertar  a  la  herida  corporal,  desde  el 
feminismo  chileno/occidental;  enfrentar  la  herida  corporal,  desde  el  feminismo 
chileno/mapuche;  y,  reconocer  la  herida  corporal  colonial,  desde  el  feminismo 
apegado a lo mapuche (CASTILLO-MUÑOZ; MORA-GUERRERO, 2021, p. 7).

No  sistema  colonial,  a  menstruação  começou  a  ser  concebida  como  uma  doença 

dolorosa, uma maldição, uma falta moral ou impureza ou, simplesmente, associada ao mal 

(MONTECINO, 1984). Em suma, ao retomar estes significados, que eles classificaram como 

feministas ancestrais, as feministas menstruantes visavam reconstruir seus corpos a fim de 

alcançar  uma  dupla  libertação,  tanto  da  inferioridade  feminina  quanto  da  “colonialidade 

capitalista” (DUSSEL, 2007, p. 4). 

A este respeito, os resultados revelaram que o ativismo menstrual do coletivo implica 

uma multiplicidade de significados.  Sua pluralidade torna possível  ver  a  possibilidade de 

ressignificar a corporeidade das mulheres na cultura ocidental, assumindo a própria história 

cultural. E, segundo as autoras, esta última “é o ponto de partida para a construção de uma 

cura corporal e menstrual livre de preconceitos raciais, de gênero e de violências coloniais” 

(CASTILLO-MUÑOZ; MORA-GUERRERO, 2021, p. 9).
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5 MENSTRUAR É POLÍTICO: O DIREITO HUMANO À SAÚDE MENSTRUAL

Esse capítulo aborda que a promoção da saúde e da qualidade de vida são obtidas 

através de políticas e ações que visam reduzir as vulnerabilidades sociais que envolvem, o 

estilo de vida, as condições de trabalho, de habitação, do ambiente, da educação, do acesso ao 

lazer, cultura e a bens e serviços essenciais de qualidade. É neste contexto que discutir a saúde 

e  os  direitos  menstruais  é,  também,  um  compromisso,  de  forma  a  contribuir  para  o 

enfrentamento à precariedade menstrual. Assim, acredita-se que a presente escrita pode ser 

um dos instrumentos para que as discussões sobre esse tema e a  formação de uma nova 

cultura possam ser estimulados em nossa sociedade e nas nossas escolas no que tange à saúde 

menstrual. 

5.1 Cartografar é acompanhar processos — saúde menstrual um direito humano

“- E quando vocês começaram a menstruar pela primeira vez, vocês conversaram 
com quem? Quem é que conversou com você?

- Minha vó e minha mãe.
- E o que elas falaram?

- Falaram que eu ia virar moça.
- E o que isso significava pra você?

- Que eu ia crescer, eu não sei..” 
(Menstruante Sol).

O fenômeno da precariedade menstrual não só é uma denúncia social que trata da 

condição  do  acesso  da  população  à  dignidade,  direitos,  saúde,  educação,  trabalho,  como 

revela a cartografia de uma organização societária que tem como prioridade o acúmulo de 

riquezas amparado na desigualdade social e na exploração de trabalhadoras. Não obstante, os 

avanços em políticas públicas e iniciativas não garantem, por si, a diminuição da precariedade 

menstrual, porque se trata de um processo demandante de reformas estruturais, que altera 

profundamente a concentração da terra e da renda e que estão diretamente alicerçadas às 

questões de gênero e raça no Brasil. 

A única informação disponível relativa à saúde menstrual de estudantes a partir de 14 

anos no Brasil está na Política Nacional de Saúde 20134,  em uma categoria que aponta o 

afastamento das atividades habituais por conta de problemas menstruais, levando cerca de 22 

mil meninas a deixar de trabalhar, ir à escola, brincar, ou realizar afazeres domésticos. 

4 Pesquisa Nacional de Saúde 2013. Acesso e utilização dos serviços de saúde, acidentes e violências. Brasil,
Grandes Regiões e Unidades da Federação.
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Desse  modo,  discutir  a  saúde  e  os  direitos  menstruais  publicamente  é  um  dos 

compromissos na resposta à precariedade menstrual, que afeta negativamente parte importante 

da  vida  das  pessoas  que  menstruam  no  país.  No  Brasil,  “crianças  e  adolescentes  que 

menstruam têm seus direitos à escola de qualidade, moradia digna, saúde, incluindo sexual e 

reprodutiva violados, quando seu direito à saúde menstrual não é garantido nos espaços em 

que convivem e passam boa parte de suas vidas” (UNICEF; UNFPA, 2021, p. 4).   

“No meu curso de graduação nunca foi falado sobre isso, foi bem específico para as 
disciplinas mesmo, que eu estava sendo formada, que eu sou formada em história, 
então não foi falado sobre a questão da menstruação, assim, específico. Até isso eu 
acho  que  é  algo  mais  direcionado  em  formações  continuadas  pros  professores 
depois, ao longo do tempo, né? A gente vai se formando aprendendo algumas coisas 
em alguns cursos que a gente vai fazendo, assim, por conta. Mas, é bem difícil de ter  
assim, né? Na minha carreira já fazem dez anos que eu estou em sala de aula e eu 
nunca tive a oportunidade de ter algum curso ou alguma formação que me colocasse 
sobre esse olhar da menstruação, acho que a única vez que eu tive a oportunidade foi 
justamente no lançamento deste projeto que a gente tem agora no município, né? que 
foi instituído no outro ano da questão da pobreza menstrual e da distribuição dos 
absorventes, que foi feita alguma reflexão, algo assim. Mas sobre pobreza menstrual 
e  o  empecilho  disso  pros  alunos  irem pra  escola,  eu  nunca  tinha  tido  nenhuma 
oportunidade de discussão” (DIRETORA DA ESCOLA).

A precariedade menstrual, como a situação ficou conhecida, chegou ao debate público 

por iniciativas populares vindas de mulheres

Figura 14 – Manifestação realizada na Avenida Paulista, em São Paulo, no dia 28 de maio de 2023, Dia 

Internacional da Luta pela Dignidade Menstrual.

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2023.
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E, em um sentido geral, é caracterizada pela: 

Falta  de  acesso  a  produtos  adequados  para  o  cuidado  da  higiene  menstrual 
(absorventes descartáveis, absorventes de tecido  reutilizáveis,  coletores  menstruais  
descartáveis  ou  reutilizáveis,  calcinhas  menstruais,  além  de  papel  higiênico  e 
sabonete), por questões estruturais (a  ausência  de  banheiros seguros e em bom 
estado de conservação, saneamento básico e coleta de lixo), pela falta de acesso a 
medicamentos  para  administrar  problemas  menstruais,  pela  insuficiência  ou 
incorreção nas  informações  sobre  a  saúde  menstrual  e autoconhecimento  sobre 
o  corpo  e  os  ciclos menstruais, em ambientes como em casa, no trabalho e na  
escola  (CAVALCANTE; SANTOS, 2022, p. 53).

O termo surge pela primeira vez em 2013, em um artigo científico publicado pela 

revista Health Care for Women International intitulado “Emotional and psychosocial aspects 

of  menstrual  poverty  in  resource-poor  settings:  a  qualitative  study  of  the  experiences  of 

adolescent girls in an informal settlement in Nairobi” onde foram apresentadas as múltiplas 

privações  que  indivíduos  sofrem  relacionadas  à  menstruação  em  ambientes  com  poucos 

recursos  refletindo  uma  problemática  sistêmica  de  desigualdade  social  e  de  gênero 

(CRICHTON et al., 2013). 

Começamos  examinando  as  experiências  de  pobreza  menstrual  das  meninas, 
incluindo  a  falta  de  acesso  a  absorventes  higiênicos,  problemas  de  higiene  e 
privacidade, e falta de apoio e orientação. Em seguida, examinamos como a pobreza 
menstrual se relaciona ao estigma social. Em seguida, examinamos as descrições das 
meninas sobre os  efeitos  desses  desafios  em seu bem-estar  emocional  durante  a 
menstruação.  Finalmente,  examinamos  as  estratégias  de  enfrentamento  utilizadas 
pelas meninas para lidar com a pobreza menstrual (CRICHTON et al, 2013, p. 896)

Ainda de acordo com a pesquisa: 

Em todo o Sul Global, a pobreza causa múltiplas privações materiais e psicossociais 
para  meninas  e  mulheres  durante  a  menstruação.  E  acrescentam  ainda  que  a 
precariedade  menstrual  prejudica  a  participação  das  mulheres  e  meninas  em 
atividades físicas, sociais e econômicas. Citando o exemplo de pesquisadores que 
investigaram os efeitos potenciais da precariedade menstrual sobre a educação onde 
descobriu-se  que  os  problemas  de  manejo  da  menstruação  causam  absenteísmo 
periódico ou abandono escolar entre as meninas menstruadas (CRICHTON  et al, 
2013, p. 897).

As primeiras discussões acerca dos direitos menstruais surgirão dentro do panorama 

do WASH (Water, Sanitation and Hygiene)5, termo criado e utilizado pela ONU para a defesa 

5 Água, saneamento e higiene, em português.
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do acesso universal à água potável, saneamento e higiene. O termo MHM (Menstrual Hygiene 

Management)6 teve origem no setor WASH. E foi definido como: 

O  direito  de  meninas  e  mulheres  de  usar  um  sistema  menstrual  que  contenha 
material  limpo  para  poder  gerenciar,  absorver  ou  coletar  sangue  menstrual. 
Caracterizado também pela privacidade de espaços,  como banheiros em casa,  no 
trabalho  e  na  escola,  poder  usar  água  e  sabão  para  lavar  o  corpo  conforme 
necessário,  e  ter  acesso  a  instalações  para  descartar  materiais  usados  durante  a 
menstruação (UNICEF et al, 2019, p. 13).

A partir dessa perspectiva, começaram a surgir reivindicações de feministas e ativistas 

dos  direitos  humanos  e  das  mulheres  pelo  acesso  adequado  à  GHM (Gestão  da  Higiene 

Menstrual), argumentando que: 

O impacto do estigma e da falta de provisões para realizar a higiene menstrual força 
meninas e mulheres em situação de vulnerabilidade social e pobreza a faltarem às 
aulas de forma recorrente ao longo do ano letivo – prejudicando significativamente a 
qualidade da sua educação e reduzindo suas oportunidades na vida adulta (BRIDI, 
2023, p. 61). 

Todavia, o conceito que emerge sob a influência dos feminismo liberal, tem gerado, 

nos  últimos  anos,  críticas  dentro  do  próprio  movimento  do  ativismo  menstrual  sobre  a 

abordagem “material” da Gestão da Higiene Menstrual. Segundo Bobel e Fahs (2020, p. 955):

As intervenções recentes nesta área são voltadas para a distribuição de produtos e 
priorizam  uma  visão  anêmica  da  menstruação  que  é  focada  em  sanitizar  a  
experiência menstrual, evitando as causas profundas do estigma e a política ativista 
radical em favor de mudar o sistema por dentro. Esta abordagem, embora tenha sido 
útil para inserir a menstruação na esfera pública, transformou um movimento que 
possuía um histórico robusto de resistência corporificada – de anarquistas feministas 
protestando contra a misoginia da indústria de produtos menstruais, a fabricantes de 
panfletos voltados para a alfabetização menstrual e técnicas de “faça você mesmo” 
para cuidados menstruais, a artistas pintando com seu sangue menstrual – em uma 
tentativa  rasa  de  continuar  escondendo  a  menstruação  através  dos  produtos 
menstruais. Outras análises ainda colocam este como um avanço neoliberal. 

Bobel (2019) chama a atenção para a participação de grandes empresas e corporações, 

como a P&G, Nike e Goldman Sachs, e argumenta que a atenção destes atores à GHM é uma 

estratégia  velada  de  relações  públicas  que  se  alinha  às  tendências  expansionistas  do 

capitalismo corporativo. Hall (1997, p. 180-181) ressalta que,

à medida que novos movimentos sociais desenvolveram e articularam reivindicações 
de  justiça  e  identidades  minoritárias  com  o  seus  projetos  de  saber  contra-
hegemônicos,  as  estratégias  de acumulação flexíveis  do capitalismo encontraram 

6 Gestão da Higiene Menstrual, em português.
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maneiras de transformar esses novos interesses por diferenças locais e minoritárias 
em novos nichos de mercado.

A GHM passa, então, a ser difundida entre o público através de termos como “pobreza 

menstrual”,  “equidade  menstrual”  e  “precariedade  menstrual".  No  entanto,  para  Vásquez 

(2022, p. 3-4):

Pobreza menstrual é um termo que promove a ideia de uma forma "descendente" de 
menstruação,  definida  pela  capacidade  de  aquisição,  deixando  as  formas  de 
autogestão como indignas ou pobres, uma narrativa conveniente para a sociedade de 
consumo e que o termo limita a compreensão e a análise abrangentes das questões 
menstruais,  reduzindo-as  à  higiene  e  ignorando  as  questões  estruturais  que 
empobrecem as mulheres e tornam a experiência menstrual precária.

Por  esse  motivo,  é  que  se  optou  pelo  uso  do  termo “precariedade  menstrual”  no 

decorrer desta escrita para se referir a esse fenômeno que afeta milhares de pessoas no Brasil  

e  no  mundo.  Precário  é  qualidade  do  que  apresenta  más  condições  ou  não  cumpre  seu 

objetivo, como por exemplo: o sistema público através de diversas ações, ou talvez, da falta 

delas, é precário em proteger e promover saúde menstrual. Condições que nada mais são que 

“politicamente  induzidas  e  nas  quais  certas  populações  sofrem  com  redes  sociais  e 

econômicas de apoio deficientes e ficam expostas de forma diferenciada às mais diversas 

violações” (BUTLER, 2018, p. 46). 

Essa questão é bem colocada na fala da menstruante terra durante o grupo focal na 

escola: “- Nós não temos água potável no quilombo, mas minha avó quando vem na cidade  

sempre  compra  absorventes  e  guarda  no  roupeiro,  nunca  faltou!”.  Ou seja,  não  faltam 

absorventes, mas o acesso à água é precário, o saneamento é precário, o esgoto é precário, os  

banheiros são precários. Há muitas coisas que tornam o menstruar precário para essa menina 

e, por conta disso, a sua “dignidade” menstrual de forma plena não está garantida. 

O cuidado do fluxo menstrual, portanto, é visto a partir daí mais do que como uma 

questão de higiene, mas uma questão de saúde pública, direitos humanos e uma barreira à 

igualdade de gênero e participação social de meninas em situação de pobreza (JOSHI et. al, 

2015; SOMMER et. al, 2015). Baseando-se no pressuposto de que:

Meninas  e  mulheres  não têm acesso a  produtos  de  higiene  e  cuidado menstrual 
porque não tem acesso à inúmeros direitos sociais e humanos e porque vivem em um 
sistema que favorece os corpos dos homens – e, portanto, que se recusa a distribuir 
os recursos de forma equitativa entre os dois sexos – muitas ativistas passaram a 
propor soluções centradas em mudanças políticas e legislativas (BRIDI, 2023, p. 
61). 
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Dessa  maneira,  algumas  das  pautas  que  se  tornaram  a  face  pública  do  ativismo 

menstrual da atualidade focam em mudanças incrementais dentro dos sistemas já existentes, 

como é o caso da eliminação de impostos sobre os produtos de higiene e cuidado menstrual 

que  os  categorizam como “itens  de  luxo”  (a  chamada “tampon tax”),  a  reivindicação da 

disponibilização destes  produtos  de  forma gratuita  em escolas,  sistemas penintenciários  e 

serviços de acolhimento institucionais (BOBEL, 2019; BOBEL; FAHS, 2020). 

No Brasil,  por  exemplo,  foi  a  partir  das  reivindicações  de  mulheres  inseridas  nos 

sistemas penitenciários que surgiram as primeiras discussões acerca do tema. A obra “Presos 

que Menstruam” (2015) é referência em abordar a questão da pobreza menstrual nos presídios 

do país. Queiroz (2015) fez uma análise do sistema carcerário por quatro anos e teve contato 

com mulheres privadas de liberdade que passaram e passam seus períodos menstruais em 

condições precárias. Na obra, ela traz: 

As especificidades de gênero são ignoradas e o Estado esquece que as mulheres 
precisam de absorventes. Explica, ainda, que alguns presídios oferecem um pequeno 
número de absorventes, mas, conforme muitas detentas relataram, não é suficiente 
para  aquelas  com fluxo  maior  e  em casos  extremos,  quando  não  há  absorvente 
disponível, elas improvisam usando miolo de pão como absorvente interno. O miolo 
de pão velho é guardado para essas situações, as mulheres amassam para que fique 
no formato de um O.B (absorvente interno) e colocam-no dentro da vagina para 
conter o fluxo menstrual. O uso de material biológico, como o pão, que pode mofar, 
aumenta o risco de infecções. O farelo do pão pode causar doenças que acometem o  
sistema geniturinário (QUEIROZ, 2015, p. 20).

Além dos riscos à saúde física das pessoas que lidam com a menstruação, mostra-se 

relevante comentar o desgaste psicológico e emocional atrelado à falta de recursos para lidar 

com o período menstrual (ASSAD, 2021). 

Os impactos sobre a saúde mental das mulheres, por exemplo, dentre mulheres que 
declararam  sofrerem  os  efeitos  da  precariedade  menstrual,  68,1%  das  que 
experimentam  a  precariedade  menstrual  todos  os  meses  indicaram  sintomas 
consistentes com depressão moderada e severa (CARDOSO et al., 2021, p. 3). 

Portanto, considerar somente aspectos orgânicos da menstruação, sem levar em conta 

questões  psicológicas,  emocionais,  sociais,  culturais  e  econômicas,  denota  uma  visão 

reducionista  e  torna  a  maioria  das  observações  limitadas (AZEVEDO,  2005). A  saúde 

menstrual tem sido, antes de tudo, objeto de estudo e análise como um processo fisiológico 

que permite a reprodução biológica. 
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São as especialidades, como a ginecologia e a obstetrícia, as que mais realizam este 
trabalho. Porém, seu estudo enfocou seu início e seu fim: menarca e menopausa, 
ignorando como ela ocorre ao longo da vida das mulheres. Outras abordagens de 
saúde têm se concentrado no que tem sido definido como patologias da menstruação: 
ovários  policísticos,  dismenorreia,  síndrome  pré-menstrual,  ou  a  pílula 
anticoncepcional,  que  novamente  prioriza  o  estudo  da  normalidade  versus 
anormalidade no corpo das mulheres (RODRÍGUEZ; GALLARDO, 2017, p. 253). 

As ciências sociais foram além do interesse em estudar essa dimensão fisiológica e 

abordaram  as  representações  sociais  em  torno  do  ciclo  menstrual  e  as  experiências  das 

mulheres (BOBEL, 2010), ao reconhecer que se aproximar dessas perspectivas é relevante 

considerando a carga de preconceitos que historicamente tem sido associada à menstruação e,  

portanto, ao corpo e à saúde das mulheres (FERNÁNDEZ, 2012). 

Um trabalho publicado recentemente por uma equipe global de especialistas do grupo 

de  pesquisa  Menstrual  Health  and  Gender  Justice do  Center  for  the  Study  of  Social  

Difference da  Columbia  University,  lançou  uma nova  definição  de  saúde  menstrual  para 

promover políticas, práticas e pesquisas. Para as autoras, a saúde menstrual é definida “como 

um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença ou 

enfermidade, em relação ao ciclo menstrual” (HENNEGAN et al., 2021, p. 32). 

A nova definição é fundamentada na definição de saúde da OMS e é complementada 

por uma descrição dos requisitos para alcançar a saúde menstrual ao longo da vida. Hennegan 

et al. (2021, p. 32) propõem que “essa definição de saúde menstrual procura desenvolver uma 

compreensão diferenciada das experiências menstruais e suas intersecções com a saúde física, 

mental e social”, e que alcançar a saúde menstrual implica que mulheres, meninas e todas as 

outras pessoas que experimentam um ciclo menstrual, ao longo de sua vida, sejam capazes de:

1)  acessar  informações  precisas,  oportunas  e  apropriadas  à  idade  sobre  o  ciclo 
menstrual, menstruação e mudanças experimentadas ao longo da vida, bem como 
práticas de autocuidado e higiene relacionadas. 2) cuidar de seus corpos durante a 
menstruação para que suas preferências, higiene, conforto, privacidade e segurança 
sejam apoiadas. Isso inclui acessar e usar materiais menstruais eficazes e acessíveis  
e  ter  instalações  e  serviços  de  apoio,  incluindo serviços  de  água,  saneamento  e 
higiene, para lavar o corpo e as mãos, trocar os materiais menstruais e limpar e/ou 
descartar  os  materiais  usados.  3)  acessar  diagnóstico  oportuno,  tratamento  e 
cuidados para desconfortos e distúrbios relacionados ao ciclo menstrual, incluindo 
acesso a serviços e recursos de saúde apropriados, alívio da dor e estratégias de 
autocuidado. 4) experimentar um ambiente positivo e respeitoso em relação ao ciclo 
menstrual, livre de estigma e sofrimento psicológico, incluindo os recursos e apoio 
de  que  precisam  para  cuidar  com  confiança  de  seus  corpos  e  tomar  decisões 
informadas sobre o autocuidado ao longo do ciclo menstrual. 5) decidir se e como 
participar de todas as esferas da vida, incluindo civil, cultural, econômica, social e 
política,  durante  todas  as  fases  do  ciclo  menstrual,  livre  de  exclusão,  restrição, 
discriminação, coerção e/ou violências relacionadas à menstruação (HENNEGAN et  
al.,  2021,  p.  33).
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A  precariedade  menstrual  evidencia  o  descaso  em  relação  aos  direitos  humanos, 

tratando-se de um desafio no campo da equidade social, de gênero, educação e saúde. E revela 

“um processo de vulnerabilidade extrema que deve ser analisado sob o viés de um conjunto de 

fatores  que  denunciam  as  mais  diversas  situações  que  são  impostas  a  quem  menstrua” 

(CARDOSO et al., 2021, p. 23). 

Com  o  recente  desenvolvimento  de  políticas  públicas  de  combate  à  precariedade 

menstrual direcionadas às escolas, é importante que se reflita se elas conseguem atender às 

necessidades  de  todas/os/es  que  menstruam,  incluindo  as  pessoas  mais  marginalizadas 

socialmente. Ao ter em vista que a precariedade menstrual é um fenômeno multidimensional 

(UNICEF;  UNFPA, 2021),  é  importante  que se  problematize  quais  são os  processos  que 

tornam o menstruar precário, e consequentemente, impedem o acesso à educação.

5.2 Políticas e iniciativas que abordam a precariedade menstrual no Brasil

“ - Na opinião de vocês, um pacote com oito absorventes ajuda?
- Não, quase nada, porque menstruamos muito. Mas na escola sim, porque se acontecer a gente sabe que tem 

absorvente na direção!”
(Menstruante Estrela).

Hoje, no Brasil, há em torno de 60 milhões de mulheres e meninas que menstruam e,  

destas, 15 milhões não têm acesso à água tratada, e 1,5 milhão moram em casa sem banheiro 

(UNFPA et al, 2022). Ou seja, o problema é estrutural e depende da formulação de políticas 

públicas e de profundas reformas socioeconômicas. Observa-se que, no marco dos últimos 

quatro  anos,  o  debate  sobre  a  dignidade  menstrual  se  insere  na  agenda  pública  em  um 

momento complexo da conjuntura política e social brasileira, ao mesmo tempo em que as 

informações disponíveis nas peças orçamentárias indicam uma redução no investimento em 

diversas políticas sociais e aumento nos níveis de pobreza. 

No capitalismo, a produção de pobreza é a expressão explícita das relações presentes 

na  sociedade,  relações  essas  que  são  excepcionalmente  desiguais,  e  que  residem  entre 

acumulação e miséria (MONTAÑO, 2012). De acordo com Yazbek (2010, p. 53): 

A pobreza nesse cenário é uma categoria política que se traduz pela carência de 
direitos,  de  oportunidades,  de  informações  e  de  possibilidades.  Um  fenômeno 
produzido e reproduzido pelo sistema capitalista que priva determinados segmentos 
sociais  não  só  de  bens  materiais,  mas  também  do  exercício  dos  seus  direitos 
fundamentais, tanto no plano econômico, cultural quanto no plano social. 
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Para Cimadamore e Cattani (2007) a pobreza em todos os seus níveis é consequência 

direta  das  desigualdades  contemporâneas  e  são  efeitos  da  estrutura  de  poder.  Elas  são 

construídas e produzidas pelos sistemas econômicos e determinadas pelas correlações de força 

entre as classes e por certas políticas de Estado. Já Yazbek (2010) considera que para além da 

pobreza, que se refere à situação em que a pessoa dispõe de um mínimo para assegurar a sua 

sobrevivência  física,  há  a  pobreza  extrema,  que  diz  respeito  àquela  condição  em que  o 

indivíduo não dispõe sequer do mínimo que lhe possa garantir a sobrevivência. 

O Brasil, nas últimas décadas, confirma, infelizmente,

uma tendência de enorme desigualdade na distribuição de renda e elevados níveis de  

pobreza. Um país desigual, exposto ao desafio histórico de enfrentar uma herança de 

injustiça  social,  que  exclui  parte  significativa  de  sua  população  do  acesso  a 

condições  mínimas  de  dignidade  e  cidadania,  tornando  precários  vários  direitos 

humanos e sociais (BARROS; HENRIQUES; MENDONÇA, 2001, p. 6).

Só em 2022, 33,1 milhões de pessoas não tinham o que comer. É o que revelou o 2º 

Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no 

Brasil, lançado em 8 de junho de 2022. A pesquisa mostra que mais da metade (58,7%) da 

população brasileira convive com a insegurança alimentar em algum grau – leve, moderado 

ou grave (fome), destas, 65% são mulheres, negras e chefes de família (VIGISAN, 2022). 

Esse cenário de precariedade de direitos básicos que cerca milhares pessoas que menstruam, 

se torna um obstáculo para quem precisa decidir entre comprar o que comer ou absorventes 

(MOTTA; BRITO, 2022).

Reflexo disso é que mesmo com a atual ascensão dos direitos sociais e políticos das 

mulheres, outro relatório sobre a fome no Brasil intitulado “Insegurança Alimentar no Brasil: 

Pandemia,  Tendências  e  Comparações  Globais”  (NERI,  2022)  com  os  últimos  dados 

disponíveis sobre insegurança alimentar no país lançado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) 

Social em maio de 2022, comparando o Brasil com 160 países, desde 2006, com recortes de 

renda, educação, gênero e idade introduz uma categoria denominada “Feminização da fome” 

e sugere que o fenômeno decorre do impacto maior que a pandemia de Covid-19 teve nas 

mulheres no mercado de trabalho.

Observamos crescente e marcada assimetria de insegurança alimentar entre homens 
e mulheres no Brasil.  De 2019 a 2021, houve queda de 1 ponto percentual para 
homens  (cai  de  27%  para  26%)  e  aumento  de  14  pontos  percentuais  entre  as 
mulheres (sobe de 33% para 47%). Como resultado, a diferença entre gêneros da 
insegurança alimentar em 2021 é 6 vezes maior no Brasil do que na média global  
(NERI, 2022, p. 3).
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Nesse  mesmo  contexto,  sabe-se  que  o  nosso  país  possui  uma  das  mais  elevadas 

taxações  sobre  absorventes  no  mundo,  com tributação  média  de  25% do  produto7.  Esse 

cenário que cerca quem menstrua, se torna um obstáculo para quem precisa decidir entre 

comprar o que comer ou absorventes. Dessa forma, a precariedade menstrual aparece como 

uma das faces do sistema patriarcal-capitalista, o qual prioriza os interesses do mercado em 

detrimento do bem-estar social e é consequência direta da forte concentração de renda nas 

mãos da elite, que corresponde a cerca de 1% da população e é formada majoritariamente por  

homens, heterossexuais e brancos8. 

A própria questão dos absorventes se relaciona com o desenho tributário de diversos 

países que foram moldados mantendo a discriminação de gênero. O Brasil é um dos que mais  

tributam o absorvente higiênico,  chegando a totalizar 34,48% do valor total  dos mesmos. 

Conforme  informações  do  governo  extraídas  no  site  Impostômetro9,  a  carga  tributária 

incidente sobre o absorvente, é comparável a produtos como goma de mascar (tributação de 

34,24%) ou superior a outros, como coelho de pelúcia (tributação de 29,92%). Uma pesquisa 

conduzida por Borges (2017) concluiu que um mesmo produto para as mulheres no Brasil  

pode chegar a 12,3%. 

Como consequência  direta  da  acumulação  e  exploração  capitalista,  a  precariedade 

menstrual é caracterizada como uma das novas expressões da questão social – preponderante 

nessa  lógica  do  mercado  –,  e  se  caracteriza  como  a  denúncia  de  uma  das  faces  da 

desigualdade social, de gênero e de raça no Brasil. Conforme Iamamoto (2001) pontua: 

As diferentes expressões da questão social denunciam as desigualdades econômicas, 
políticas e culturais das classes sociais, mediatizadas por disparidades nas relações 
de gênero, características étnico-raciais e formações regionais, colocando em causa 
amplos  segmentos  da  sociedade  civil  no  acesso  aos  bens  da  civilização  e  a  
questionamentos acerca da produção de quadros de pobreza de diferentes níveis no 
Brasil e na América-Latina (IAMAMOTO, 2001, p. 10). 

O cerne da questão social,  é a exploração das trabalhadoras pelo capitalismo, com 

todas  as  consequências  para  sua  vida.  Conforme  Iamamoto  (2008),  a  Questão  Social 

7 Brasil tem uma das maiores taxas de imposto sobre absorventes do mundo. Disponível em:
https://www.metropoles.com/vida-e-estilo/bem-estar/brasil-tem-uma-das-maiores-taxas-de-imposto-sobre-
absorventes-do-mundo. Acesso em: 15 fev. 2023.

8 1% dos homens brancos ricos recebem mais que todas as mulheres negras do Brasil. Disponível em:
https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2021/12/4970921-1-dos-homens-brancos-ricos-recebem-
mais-que-todas-mulheres-negras-do-brasil.html. Acesso em: 23 nov. 2022.

9 Disponível em: https://impostometro.com.br/home/relacaoprodutos.
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compreende  um conjunto  de  expressões  das  desigualdades  sociais  geradas  no  âmago das 

relações sociais de produção na sociedade capitalista. Deste modo, 

A  questão  social  expressa  as  desigualdades  de  classe  que  se  manifestam  nas 
problemáticas de gênero, raça,  etnia,  nacionalidade, meio ambiente,  entre outros. 
Nesse sentido, ela expressa a subversão do humano, própria da sociedade capitalista 
contemporânea, que se materializa na naturalização das desigualdades sociais e na 
submissão  das  necessidades  humanas  ao  poder  das  coisas  sociais  –  do  capital 
dinheiro e de seu fetiche (IAMAMOTO, 2008, p. 125). 

Dentro das políticas públicas se encontram as políticas sociais. Estas preveem atender 

aos que delas necessitam e enfrentam as expressões sociais da questão social, que impedem o 

alcance da justiça social (BEHRING; BOSCHETTI, 2016). A política social age de forma 

focalizada, visa atender determinado grupo atrelado a certa expressão social,  por meio de 

programas, projetos e prestações de serviços à sociedade.

Para  Boschetti  et al  (2008)  a política, na sua configuração recente e restrita, tem a 

conotação de política pública a qual engloba a política social. A política social é uma espécie  

do gênero política  pública,  o  conceito  de  política  social  aparece  como política  pública  e 

direito de cidadania:

Política pública, como já indicado, não é sinônimo de política estatal.  A palavra 
pública,  que  sucede  a  palavra  política,  não  tem  identificação  exclusiva  com  o 
Estado. Sua maior identificação, é, em outras palavras, ação pública, na qual, além 
do  Estado,  a  sociedade  se  faz  presente,  ganhando  representatividade,  poder  de 
decisão e condições de exercer o controle sobre a sua própria reprodução e sobre os  
atos e decisões do governo. Está se falando também de uma forma de organização 
política que se pauta no interesse comum da comunidade, da soberania popular e não 
da soberania dos que governam (BOSCHETTI et al, 2008, p. 7).

As políticas sociais  se expressam enquanto políticas de ação,  que segundo Pereira 

(2008, p. 171-172): “visam, mediante esforço organizado e pactuado, atender necessidades 

sociais cuja resolução ultrapassa a iniciativa privada, individual e espontânea”. Isto é, são 

ações que necessitam estar pautadas por concepções de justiça social e embasadas por leis, 

que por sua vez, sejam para a garantia de direitos sociais, envolvendo a União, os Estados e os 

Municípios. Assim, para que políticas de governo sejam políticas sociais é necessário que haja 

critérios,  regulações, avaliação constitucional e que atendam, de fato, às necessidades dos 

cidadãos vulneráveis e promovam a sua função: o bem-estar social (DEJOURS, 1986). 

E, no âmbito da PM, esse cenário não deveria ser diferente. Devido a:

Grande  parte  das  propostas  de  combate  à  precariedade  menstrual  é  de  caráter 
individual,  ou  seja,  dependem da  proatividade,  proteção  e  prevenção  da  própria 
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comunidade.  Na maioria  das  vezes,  são ações  realizadas  por  projetos  sociais  de 
doação de itens básicos para saúde feminina (SHIRAISHI et al, 2022, p. 1718). 

Porém, depender apenas de doações implica um grau elevado de instabilidade, o que 

não garante saúde e assistência integral a pessoas menstruando. Isso só seria possível com a 

realização de políticas públicas eficientes voltadas para essa demanda social. Dessa maneira, 

mesmo que haja negligências e poucas discussões por parte das autoridades para 
garantia  mínima  da  dignidade  menstrual,  fica  claro  que  tais  políticas  têm 
fundamental  importância  e  relevância  para  a  redução e  resolução dos problemas 
causados pela precariedade menstrual (SHIRAISHI et al, 2022, p. 1719).

Sommer (2016) relata que países que investem em políticas menstruais praticamente 

todas as meninas, mulheres e demais corpos que menstruam têm acesso a banheiros limpos, 

privativos e seguros em suas casas, escolas, trabalho, espaços públicos, podendo lidar com 

seus sangramentos menstruais com dignidade. Como bem exemplifica a diretora da escola que 

recebe os absorventes, em São Sepé, quando questionada se as políticas sociais de combate à 

precariedade menstrual ajudam as alunas a se manterem na escola:

“ -  Sim,  com certeza.  Quando elas  tão menstruadas,  elas  dizem “ai,  diretora  eu 
preciso” ai elas acabam vindo, elas sobem aqui, elas pegam, elas pedem, né? Então, 
assim elas sabem que tem a segurança de que se elas precisarem elas vão ter na 
escola um absorvente disponível pra elas” (DIRETORA DA ESCOLA).

Já em países que têm como característica grande desigualdades de direitos sociais há 

evidências de barreiras enfrentadas por quem menstrua com relação ao assunto, tais como 

informações  inadequadas  acerca  da  menarca,  vergonha  e  medo  (HA;  ALAM,  2022; 

MEHJABEEN et al., 2022; SHAH et al., 2022). Essas desigualdades fazem com que muitos 

tenham dificuldades em obter reconhecimento e acesso a seus direitos elementares,  como 

educação, mobilidade, nutrição, habitação, boa saúde física e mental, trabalho, lazer, entre 

outros (MINAYO, 1999). 

A proposta (PL nº 4.968/2019) da deputada Marília Arraes (PT-PE), que originou a lei 

de criação do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual (Lei nº 14.214/21) no 

Brasil, foi aprovada pelo Senado em 14 de setembro de 2019. E, conforme justificativa de que 

a precariedade menstrual teve seus efeitos agravados pela pandemia, a sanção do Projeto de 

Lei nº 4.968/2019 volta a ser discutida em outubro de 2021. 

O  então  presidente  da  época,  Jair  Bolsonaro,  sanciona  a  criação  do  Programa  de 

Proteção e Promoção da Saúde Menstrual (Lei nº 14.214/2021), mas veta a principal medida 

determinada pelo programa: “a oferta gratuita de absorventes higiênicos femininos e outros 
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cuidados básicos de saúde menstrual” (BRASIL, 2021,  p.  1),  vetando também o item do 

projeto que determinava a inclusão de absorventes nas cestas básicas entregues no âmbito do 

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan). Sob a justificativa de que, a 

iniciativa  contrariava  o  interesse  público,  uma vez  que não havia  compatibilidade com a 

autonomia das redes e estabelecimentos de ensino e não indicava fonte de custeio ou medida 

compensatória. 

Contudo, em março de 2022, o Congresso Nacional derruba o veto e decide que todos 

os trechos vetados serão incorporados à lei. Incluindo a distribuição gratuita de absorventes 

para a lista de beneficiadas, como “estudantes de baixa renda matriculadas em escolas da rede 

pública de ensino” (BRASIL, 2021, p. 1), mulheres/pessoas em situação de vulnerabilidade 

social como pobreza extrema, em situação de rua, de refúgio, em cumprimento de medida 

socioeducativa, privada de liberdade e/ou violência. 

Na mesma direção, no início de 2023, o atual Presidente da República Luiz Inácio 

Lula da Silva, através do decreto nº 11.432, de 8 de março de 2023, regulamenta a Lei nº 

14.214, de 6 de outubro de 2021, que institui o Programa de Proteção e Promoção da Saúde 

Menstrual. Referido no âmbito do Poder Executivo federal, os objetivos do Programa além de 

“combater a precariedade menstrual, identificada como a falta de acesso a produtos de higiene 

e a outros itens necessários no período da menstruação ou a falta de recursos que possibilitem 

a sua aquisição” (BRASIL, 2023, p. 1), incluem também: “garantir os cuidados básicos de 

saúde  e  desenvolver  os  meios  para  a  inclusão  das  pessoas  que  menstruam,  em ações  e 

programas de proteção à saúde e à dignidade menstrual; e promover a dignidade menstrual” 

(BRASIL, 2023, p. 1). 

Considerar-se-ão beneficiárias as pessoas que menstruam e que:

I - estejam cumulativamente: a) matriculadas na rede pública de ensino estadual, 
municipal ou federal, nas etapas do ensino fundamental ou do ensino médio, em 
todas as modalidades de ensino; e b) pertençam a famílias que estejam inscritas no 
Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico e sejam classificadas como de 
baixa renda nos termos do Decreto nº 11.016, de 29 de março de 2022; II - estejam 
registradas no CadÚnico, em qualquer das seguintes categorias: a) em situação de 
rua;  ou b)  em situação de  pobreza,  conforme o  critério  estabelecido da  Medida 
Provisória  nº  1.164,  de  2  de  março  de  2023,  ou  da  lei  em que  for  convertida, 
observando-se as atualizações monetárias estabelecidas em decreto;  III  -  estejam 
recolhidas em unidades do sistema penal, cadastradas na ferramenta de coleta de 
dados  do  Sistema  Penitenciário  Brasileiro  -  Sisdepen;  ou  IV  -  estejam  em 
cumprimento  de  medidas  socioeducativas,  cadastradas  no  Sistema  Nacional  de 
Atendimento Socioeducativo – Sinase (BRASIL, 2023, p. 2).

O documento complementa ainda que os Estados, os municípios e o Distrito Federal 

poderão fornecer, em caráter complementar ao Programa, “absorventes higiênicos e outros 
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cuidados  básicos  de  saúde  menstrual,  com  recursos  de  seus  respectivos  orçamentos  e 

compartilharam entre si  as bases de dados e as informações administrativas necessárias à 

execução e  monitoramento  de  suas  ações”  (BRASIL,  2023,  p.  3).  E,  que,  a  dispensação 

periódica e gratuita de absorventes higiênicos às pessoas beneficiárias do Programa poderá ser 

realizada em “escolas da rede pública de ensino estadual, municipal ou federal, em todas as 

modalidades de ensino” (BRASIL, 2023, p. 2). Tendo esta portaria entrado em vigor na data  

de sua publicação.
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Figura 15 – O governo federal divulgou a portaria interministerial com alguns dos critérios práticos de 

funcionamento do Programa de Proteção e Promoção da Saúde e Dignidade Menstrual.

Fonte: Ministério da Saúde, 2023.
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Fazendo um paralelo com o que foi apresentado, não é difícil relacionar a importância 

de uma mudança de paradigma da condição das políticas públicas que objetivem o combate 

de  vulnerabilidades  socioeconômicas,  como  é  a  precariedade  menstrual  (MOZZATTO; 

FARIA,  2022).  Reforçando  que,  com modificações  no  sistema tributário  e  com políticas 

públicas, todas as mulheres brasileiras poderiam vir a ter acesso a esse item básico de higiene 

essencial  que  é  o  absorvente  feminino  (MOREIRA,  2013).  Como  referência,  a  Escócia 

avançou e é o primeiro país a fornecer gratuitamente absorventes higiênicos10. Esses itens já 

eram  distribuídos  gratuitamente  nos  banheiros  de  escolas  e  universidades  desde  2018. 

Entretanto com a nova lei aprovada, todas poderão ter acesso ao absorvente higiênico.

A precariedade menstrual designa um fenômeno que denuncia a grande desigualdade 

social, de gênero, racial e de renda, sendo caracterizado pela falta de recursos, infraestrutura, 

educação e acesso. Muitas das meninas que menstruam da classe trabalhadora não tiveram, 

em algum momento de suas vidas, ou não têm recursos para produtos higiênicos voltados para 

o período menstrual, tendo que usar métodos alternativos, colocando em risco a sua saúde e, 

muitas vezes, se privando de acessar espaços públicos e/ou direitos sociais, como educação. 

Conforme será mostrado a seguir, a sociedade patriarcal sustentada pelo sistema capitalista 

segrega e exclui menstruantes, principalmente racializadas, impedindo que ocupem lugares de 

destaque, ou impossibilitando a ascensão dessas em diversas esferas: profissional, acadêmica, 

etc.

10 Escócia  se  torna  o  primeiro  país  do  mundo  a  distribuir  absorventes  gratuitamente.  Disponível  em: 
https://g1.globo.com/mundo/noticia/2022/08/16/escocia-se-torna-o-primeiro-pais-do-mundo-a-distribuir-
absorventes-femininos-gratuitamente.ghtml. Acesso em: 08 out. 2022.
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6 GÊNERO, RAÇA E CLASSE: UM OLHAR FEMINISTA DECOLONIAL ACERCA 

DA MENSTRUAÇÃO

Este capítulo, por sua vez, traz que a maneira pela qual as pessoas que menstruam 

vivenciam seu período menstrual se difere de acordo com classe social, local de moradia, 

raça, etnia e outros marcadores sociais e identitários. Observa-se que o racismo estrutural e as 

desigualdades socioeconômicas são determinantes para a não fruição de direitos básicos. Nos 

desafios para promoção da dignidade de quem menstrua, observa-se que o racismo é um fator 

que  impacta  o  acesso  diferenciado  à  saúde  menstrual.  Meninas  de  regiões  e  bairros 

periféricos, áreas rurais, povos e comunidades tradicionais têm menor acesso a saneamento 

básico e a recursos para o manejo da menstruação. 

No Brasil, uma menina negra tem o triplo de chance de estar vivendo em situação de 

precariedade  menstrual.  Múltiplos  fatores  buscam explicar  as  razões  pelas  quais  meninas 

negras  vivenciam  maiores  violações  de  direitos  humanos,  em  todas  as  suas  variáveis. 

Promover  a  dignidade  menstrual  não  se  resume  apenas  à  disponibilização  de  insumos 

menstruais, mas repensar as estruturas sociais que normalizam a ausência de direitos humanos 

para determinados grupos historicamente vulnerabilizados. Portanto, observar e construir essa 

linha de base sobre essa temática é fundamental para pensar a estruturação de uma estratégia 

de ação que consiga alcançar esses grupos.

6.1 Perspectivas decoloniais feministas — resistindo à colonização dos corpos

“- Por causa da TPM eu ficava triste, e eu nem sabia o que era TPM!”
(Menstruante Lua).

Carvalho  et al. (2017, p.  27) argumentam que, ainda se têm enfrentado, em pleno 

século XXI, “vários problemas sociais decorrentes da falta de equidade de gênero”. E, nessa 

direção, o feminismo decolonial têm apontado: 

Questões importantes para compreender o contexto de países e sociedades que estão 
ao sul global e cuja herança escravocrata, e seus ecos na história recente, dinamizam 
as  relações  de  gênero  e  raça  tanto  na  perspectiva  individual  quanto  coletiva 
(CURIEL, 2020, p. 141).

Atualmente,  o  feminismo  é  o  movimento  global  mais  importante  em  termos  de 

inovação  teórica,  intervenção  social,  atuação  política  e  resistência  democrática 
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(BALLESTRIN, 2020). O feminismo de(s)colonial tem proposto reflexões e intervenções de 

uma forma bastante inovadora. 

Não podendo ser reduzido a um feminismo exclusivamente acadêmico ou militante. 
Construindo-se  como  um  feminismo  crítico,  radical  e  autônomo,  o  feminismo 
de(s)colonial  absorve  dos  femininos  latino-americanos  diferentes  vertentes, 
propostas e debates. É fonte de inspiração a heterogeneidade das mulheres como um 
todo, inseridas em situações e relações de subalternidades diversas e comumente 
sobrepostas referentes à classe, raça, etnia, cultura, orientação sexual, nacionalidade,  
geografia (BALLESTRIN, 2020, p. 3).

Os feminismos decoloniais podem ser entendidos como:

Aqueles movimentos de mulheres que identificam na existência de um feminismo 
hegemônico a promoção de uma outra relação de subalternidade sobre mulheres 
historicamente  subalternizadas.  Diante  um  feminismo  hegemônico  do  Primeiro 
Mundo ou Norte Global: etilista, ocidental, branco, universalista e etnocêntrico. Isso 
revela um essencialismo estratégico e binário no interior do próprio feminismo, e, 
portanto,  nas  relações  intragênero.  É  importante  notar  que  este  antagonismo vai 
sendo acentuado a partir da identificação e interiorização de outros marcadores que 
ampliam o  leque  das  interseccionalidades  –  ao  lado  de  suas  categorias  centrais 
(classe, raça, etnia, orientação sexual, identidade de gênero (BALLESTRIN, 2020, 
p. 4).

 Foi  a  produção  intelectual  de  ativistas  e  intelectuais  não  brancas  que  passou  a 

defender de modo assertivo que gênero, raça e classe não operam em separado (PEREIRA, 

2022, p. 446)

Como mulheres não brancas e trabalhadoras, e ainda como intelectuais envolvidas 
em discussões de tópicos estão em pautas – o colonialismo, o racismo, o sexismo, o 
militarismo  e  a  exploração  capitalista  -,  elas  propuseram  que  o  patriarcado,  o 
racismo  e  o  capitalismo,  como  sistemas  de  opressão,  dominação,  exploração, 
existem e operam de forma articulada, influenciando-se mutuamente (COLLINS; 
BILGE, 2016).

Apenas  o  enfoque  interseccional  sobre  as  experiências  dos  setores  marginalizados 

dentro  de  grupos  discriminados  (no  caso,  das  mulheres  negras)  garantiria  que  análises  e 

políticas de combate à discriminação alcançassem a todas (CRENSHAW, 1989). 

Crenshaw concebe  a  realidade  social  como constituída  por  diversos  sistemas  de 
discriminação que interagem entre si de maneiras distintas, conformando múltiplas 
dimensões  da  experiência.  Desse  modo,  as  experiências  sociais  de  sujeitos  e  de 
coletividades marginalizadas seriam sempre multidimensionais (PEREIRA, 2022, p. 
477).

 



65

Ainda  que  com  menor  consistência  fatores  como  sexualidade,  geração, 

habilidade/deficiência, nacionalidade, idioma e religião também passaram a ser considerados 

como  sistemas  de  subordinação  imbricados  e  relevantes  à  análise  social,  a  depender  do 

contexto (PEREIRA, 2022, p. 446). No caso da precarização da saúde menstrual, seria então 

possível,  pensar  de forma categórica e  universalizante? Hoje,  coletivos feministas  do Sul 

Global, que podem ser chamadas de feminismos menstruais subalternos latino-americanos,

foram mais longe ao apontar que a conceitualização negativa e adoencificadora do 
corpo feminino está  enraizada na  estigmatização da  menstruação.  Esse  discurso, 
fonte da cultura colonialista, fez com que o menstruar fosse visto como evidência da  
sujeira e inferioridade de seus corpos. Em reação a isso, as feministas menstruadoras 
do Sul Global, geralmente agrupadas em coletivos, buscaram referências simbólicas 
entre as culturas indígenas que lhes permitem reconceitualizar a menstruação fora da 
inferioridade com a qual ela é simbolizada na cultura colonialista (GUILLO, 2013, 
p. 233).

Moreira (2011) resgata que,

as representações do corpo menstruado como um lugar de impureza e imundície é  
histórica e tem profundas raízes na tradição judaico-cristã, quando à mulher eram 
impostas  restrições  e  cuidados  que  deveriam  ser  observados  à  risca  durante  o 
período  em  que  estivesse  menstruada,  como  se  manter  separada  do  esposo.  A 
associação da menstruação a sujeira e impureza não é nova; o intrigante hoje são as 
práticas e discursos voltados não para “limpar a impureza” do corpo menstruado, 
mas, ao que parece, para “corrigir um defeito” (MOREIRA, 2011, p. 1).

O sangue, enquanto resíduo regularmente expelido pelo corpo, torna-se um pretexto 

para  promover,  enraizar  e  naturalizar  um  conjunto  de  práticas  e  discursos  em  torno  da 

menstruação, especificamente, e, de um modo mais geral, em torno das subjetividades e dos 

corpos  que  as  representam.  Para  Sala  (2020,  p.  1)  “a  menstruação  foi  parte  de  uma 

colonização patriarcal dos corpos ao longo da história do pensamento ocidental”. Assim, 

que duração, que frequência, que tipo de sangramento, que práticas femininas foram 
as melhores para lidar com o sangue, o que comer, como dormir, que atividades 
fazer naqueles dias, como se limpar ou como proteger o corpo de germes em vista de 
sua única função vital, a maternidade, foram algumas das diretrizes que circularam 
por muito tempo (TARZIBACHI, 2017, p. 66)

Logo, as feministas menstruadoras reivindicam e ressaltam a importância de valorizar 

as culturas, 

de  respeitar  os  povos,  de  preservar  e  ampliar  as  trocas  interculturais  e  de 
compreender o lugar social de onde cada menstruante fala e como o fortalecimento 
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das matrizes  culturais  é  ponto de fortalecimento da identidade e  da saúde.  Esse 
movimento propicia a compreensão profunda dos diferentes mundos, dos diversos 
campos de significados, das variadas formas de ser e estar no mundo e dos múltiplos 
saberes, histórica e culturalmente constituídos (SALA, 2020, p. 7).

Alguns  dos  elementos  centrais  de  debate  e  discussão  deste  movimento  estão 

atualmente buscando a ressignificação da menstruação em uma chave criativa e não – ou não 

apenas – reprodutiva: 

O  autoconhecimento,  a  auto-exploração  e  o  autocuidado  são  defendidos  como 
ferramentas  para  a  reapropriação  de  um  conhecimento/poder  corporal  que  é 
considerado expropriado e ideologicamente colonizado; o prazer carnal feminino é 
tornado visível; e os abusos do poder da ginecologia, uma disciplina da modernidade 
dominada pelo olhar masculino, continuam a ser denunciados (SALA, 2020, p. 4).

A geopolítica do poder faz com que alguns tenham mais espaço de fala que outros 

(DINIZ; GEBARA, 2022).  As mulheres, principalmente as subalternizadas sempre falaram, 

sua voz é que foi desconsiderada como legítima (SPIVAK, 2010). O poder de falar é menos 

sobre a pronúncia e mais sobre a circulação da palavra ou, segundo Ribeiro (2019, p. 66), “o 

falar  não  se  restringe  ao  ato  de  emitir  palavras,  mas  de  poder  existir”  –  para  escutar  a  

pronúncia é preciso atentar ao espaço existencial de quem fala. Um espaço que é biografia, 

corpo e território (RIBEIRO, 2019).

O silenciamento dos diferentes saberes e modos de viver a menstruação contribui para 

o quadro de precarização, já que a visão ocidental  colonial-capitalista-patriarcal-branca se 

apresenta  como única alternativa viável  desconhecendo que a  experiência  de menstruar  é 

diferente  para  cada  pessoa,  modos  de  vida  e  existência.  O  corpo,  nessa  perspectiva,  é 

entendido como “uma territorialidade que deve ser reapropriada e descolonizada” (SALA, 

2020, p. 5) tanto pela linguagem que o nomeia e o constrange, quanto por aqueles que o 

habitam e o sentem. 

A supressão da menstruação tem sido cada vez mais defendida por diferentes saberes 

médicos  e,  atualmente,  esse  discurso  tem  influenciado  a  decisão  de  vários  corpos 

menstruantes que optam por suprimir os sangramentos mensais, seja por vontade própria ou 

por indicação médica. 

Entretanto, a supressão da menstruação ainda é um tema que gera controvérsias. A 
‘doencificação’  do  corpo  que  menstrua  se  apresenta  como  fruto  de  uma 
medicalização  que  trata  a  gravidez  e  a  menopausa  como  doença,  transforma  a 
menstruação em distúrbio crônico e o parto em evento cirúrgico (VIEIRA, 2002, p. 
24-25). 
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Fica evidente, assim, que a construção da corporeidade de quem menstrua é marcada 

desde o princípio pela doencificação. Numa perspectiva decolonial, a partir do entendimento 

sobre  as  três  colonialidades  fundamentais  da  modernidade –  as  colonialidades  do ser,  do 

poder  e  do  saber  (MALDONADO-TORRES,  2016,  p.  49)  –,  a  patologização  e  a 

criminalização de determinados corpos e práticas, “no que diz respeito às inscrições corporais, 

são produto de um saber colonial, eurocêntrico e violento, que aniquila expressões corporais 

não condizentes com o seu ideal” (PFEIL; PFEIL, 2022, p. 3). 

Dessa maneira, pensar o corpo que menstrua como “um diálogo de saberes” como 

propõem as autoras decoloniais feministas Castillo-Muñoz e Mora-Guerrero (2021), é pensar 

uma  nova  construção  de  corporeidade  e  existência  menstruante  que  contribua  para  o 

questionamento  do  feminismo  ocidental,  em  sua  expressão  menstrual,  sobre  suas 

possibilidades de reconhecimento dos corpos racializados.  

Em  termos  práticos,  contribui  para  repensar  os  estudos  sobre  os  corpos  que 

menstruam, e,  a  partir  daí,  propor  intervenções em saúde de acordo com suas realidades 

histórica e espacialmente situadas. O corpo que menstrua pode ser compreendido em termos 

de um diálogo de saberes? Esta é a questão que subjaz aos estudos decoloniais e que convida 

futuras investigações a aprofundar as possibilidades de as feministas menstruadas do Sul se 

reconhecerem nas suas diferenças.

6.2  As  políticas  de  enfrentamento  à  precariedade  menstrual  no  Brasil  precisam  ser 

antirracistas? 

“ - Como foi não contar pra ninguém que você tinha menstruado?
- Foi horrível, depois minha avó descobriu. Não contei porque fiquei com muita 

vergonha, só queria que parasse!”
(Menstruante Fogo).

De acordo com Schwarcz (2019, p. 145), gênero, raça e classe são marcadores sociais, 

capazes  de  produzir  e  reproduzir,  “diversas  formas  de  hierarquia  e  subordinação”.  Nesse 

contexto, raça e classe fazem com que hierarquias de gênero assumam formas diferenciadas. 

Além disso, de modo geral, a opressão que as mulheres sofrem em relação à divisão sexual do 

trabalho demonstra que há impactos diferenciados que recaem sobre as mulheres negras em 

função dos atravessamentos de raça. 

No Brasil, “devido a todo o contexto histórico de abuso e exploração da população 

negra” (CARNEIRO, 2003, p. 49), as políticas sociais, de saúde e de enfrentamento à pobreza 
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menstrual  apresentam  uma  complexidade  particular,  pois  “há  ampla  heterogeneidade  na 

interação entre fenômenos simultâneos e interconectados, como, por exemplo, a luta contra a 

pobreza e o racismo” (DUGAND; MENEZES, 2019, p. 17). 

Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde Escolar – PENSE (BRASIL, 2015) – IBGE, 

estima-se que 200 mil meninas estudantes dos ensinos fundamental e médio no Brasil moram 

em residências sem banheiro, das quais, mais da metade são meninas negras, e isso incide 

diretamente  em faltas,  sequenciais,  regulares  mensais  que,  conjugadas  a  outras  questões, 

constroem a evasão escolar e a manutenção de ciclos de pobreza. 

 Quando se trata da situação domiciliar, os dados não são menos alarmantes. Com base 

na Pesquisa de Orçamentos Familiares – POF 2017 – (BRASIL, 2018), são 713 mil meninas 

sem acesso a banheiros em seus domicílios. 88,7% delas, mais de 632 mil meninas, vivem 

sem acesso a sequer um banheiro de uso comum na propriedade. Quase 652 mil meninas (6% 

do total) não possuem acesso a pias ou lavatórios para realizar a higiene das mãos após o uso 

do banheiro de suas escolas. Segundo o relatório, mais de 3,5 milhões de meninas estudam em 

escolas que não disponibilizam sabão para higienizar suas mãos de maneira correta e efetiva. 

62,6% dessas meninas são pretas e pardas, totalizando 2,25 milhões de alunas.

Não obstante,  quando se analisa a  precariedade menstrual  com o recorte  racial  no 

Brasil,  percebe-se  que  a  problemática  tem  maior  impacto  no  grupo  de  pessoas  negras, 

tornando  preciso  considerar  esse  marcador  social.  O capítulo “Menstruar  em  Casa”  que 

compõe o relatório “Pobreza menstrual no Brasil: desigualdades e violações de direitos” traz 

dados acerca das características da experiência das meninas sobre menstruar em casa, nele 

consta que: 

Ao  analisarmos  as  informações  relativas  ao  destino  do  esgoto,  chegamos  ao 
estarrecedor  dado  de  6,5  milhões  de  meninas  que  vivem  em  casas  em  que  o 
escoadouro não está ligado à rede, usando vala, fossa não ligada à rede, rios, lagos,  
mar,  ou  outras  formas.  É  interessante  salientar  que  enquanto  cerca  de  24% das 
meninas  brancas  residem  em  locais  avaliados  como  não  tendo  serviços  de 
esgotamento sanitário,  temos quase  37% das  meninas  negras  vivendo em iguais 
condições (UNICEF; UNFPA, 2021, p. 23).

E  acrescenta  ainda:  “assim  como  no  caso  do  esgotamento,  podemos  verificar  a 

variação  entre  as  taxas,  quando  comparamos  raças:  enquanto  cerca  de  7%  das  meninas 

brancas  não têm acesso a  serviços  de  coleta  de  lixo,  essa  taxa  duplica  entre  as  meninas 

negras” (UNICEF; UNFPA, 2021,  p.  23).  O estudo “Pobreza menstrual  e  a  educação de 

meninas” (BAHIA, 2021) denúncia que 65% das atingidas pela precariedade menstrual nas 

escolas brasileiras são meninas negras e quase a totalidade está na rede pública de ensino

 



69

Figura 16 – 65% das 213 mil meninas atingidas pela precariedade menstrual nas escolas brasileiras são 

negras e quase a totalidade estuda em escolas públicas.

Fonte: Relatório “Pobreza menstrual e a educação de meninas”, idealizado e realizado por Girl Up em 

parceria com a Herself Brasil, 2021.

À vista disso,  não é possível  pensar em precariedade menstrual  sem considerar as 

múltiplas realidades do Brasil, pois “essa visibilidade da interação entre distintos marcadores 

evidencia  uma  profunda  desigualdade  no  acesso  às  condições  mínimas  para  o  cuidado 

menstrual” (UNICEF; UNFPA, 2021, p. 6). 

É importante frisar, então, que os corpos que vivenciam a precariedade menstrual em 

sua pior face, tem raça, classe e gênero, embora não atinja somente pessoas pertencentes às 

classes pobres, hegemonicamente é fruto de toda essa estrutura dominante e suas implicações 

afetam diretamente e com maior intensidade os corpos empobrecidos. E “elas detêm raça – 

pretas e pardas” (SOUSA, 2022, p. 30). 

Que inclusive  na  unicidade das  opressões  patriarcais,  racistas  e  capitalistas  são as 

corporeidades  mais  afetadas,  sobretudo  pela  precariedade  menstrual  no  Brasil.  Torna-se, 

assim, imprescindível que as políticas e iniciativas de enfrentamento à precariedade menstrual 

no Brasil sejam também antirracistas. Visto que, a maior parte das atingidas pela precarização 

do acesso à saúde e cuidado menstrual são meninas negras, conforme demonstra o relatório da 

UNICEF e UNFPA (2021). 
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Pois, para se pensar em saúde e direitos menstruais tem que se considerar as múltiplas 

realidades  no  Brasil.  Portanto,  é  preciso  uma  abordagem  da  questão  considerando 

diversidades raciais, sociais, culturais, territoriais, entre outras, a fim de enfrentar o problema 

e elaborar soluções adequadas. Já que não se tratam de categorias homogêneas, a interação 

entre os distintos marcadores evidencia uma profunda desigualdade no acesso às condições 

mínimas para  o cuidado menstrual,  principalmente  na grande parte  dos espaços escolares 

brasileiros, conforme será apresentado a seguir.
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7 PRECARIEDADE MENSTRUAL, EDUCAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS

Este capítulo apresenta como falar sobre a saúde menstrual, principalmente no âmbito 

da educação, publicamente tem a ver com o romper de uma cultura discriminatória relativa à 

menstruação. Estudantes que menstruam têm seus direitos à escola de qualidade, moradia 

digna,  saúde,  incluindo  sexual  e  reprodutiva  violados,  quando  seus  direitos  à  água,  ao 

saneamento e à saúde não são garantidos nos espaços em que convivem e passam boa parte de 

sua vida. A associação de falta às aulas durante os períodos menstruais não acontece somente 

por eventuais desconfortos fisiológicos, mas muitas vezes por falta de condições de garantir o 

cuidado durante o período nas escolas ou encarar discriminações e preconceitos. A dignidade 

menstrual deve ser garantida, pois é uma questão de direitos humanos. Buscamos espaços não 

discriminatórios  em  relação  às  meninas  que  menstruam  nas  escolas.  Romper  mitos  e 

transformar  essa  realidade  com  ações  de  sensibilização  e  educativas  é  também  buscar 

equidade de gênero e justiça social.

7.1 Menstruar nas escolas brasileiras 

“- Como é menstruar na escola? 
- É ruim!”

(Menstruante Árvore).

A distribuição espacial nas escolas, principalmente para quem menstrua, é sintoma de 

um Brasil desigual.

713 mil meninas vivem sem acesso a banheiro ou chuveiro em seu domicílio e mais  
de 4 milhões não têm acesso a itens mínimos de cuidados menstruais nas escolas.  
Além da privação de chuveiros em suas residências, 4 milhões de meninas sofrem 
com pelo menos uma privação de higiene nas escolas. Isso inclui falta de acesso a 
absorventes e instalações básicas nas escolas, como banheiros e sabonetes. Dessas,  
quase  200  mil  alunas  estão  privadas  de  condições  mínimas  para  cuidar  da  sua 
menstruação na escola (UNICEF; UNFPA, 2021).

As más condições de acesso à saúde e higiene menstrual presentes nas escolas acabam 

se mostrando um desafio para o acesso à educação de meninas porque:

A falta de privacidade, lavatórios e privadas, muitas vezes impede que alunas/os 
usem  o  banheiro  na  escola.  Além  disso,  quando  as  escolas  não  têm  estruturas 
apropriadas  para  as  professoras,  muitas  vezes  há  menos professoras  mulheres  e, 
portanto,  menos exemplos para as meninas.  Por último, a falta de água, sabão e 
outras  instalações  sanitárias  inibe  as  meninas  de  cuidar  de  suas  necessidades  de 
higiene (UNICEF et al, 2015, p. 12).
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Esse dado é confirmado através da fala e experiência da menstruante água durante a 

entrevista individual:

“ - Porque eu sinto bastante cólica, principalmente no primeiro dia que ela vem e às  
vezes também os guris ficam rindo, vendo marca, absorvente ou às vezes dá uma 
vazada e quando a gente pega o absorvente também tipo é bem desconfortável isso,  
ficar andando pela escola com o pacote de absorventes.”

Observa-se que a chegada da menstruação, impõe às estudantes a necessidade do uso 

de  produtos  de  saúde  e  cuidado  menstrual  para  a  realização  de  atividades  cotidianas 

elementares, “dentre elas deslocar-se, estar e permanecer na escola, ambiente no qual passam 

de três a sete anos da sua vida escolar menstruando” (UNICEF et al, 2015, p. 7). O Brasil tem 

hoje cerca de 7,5 milhões de meninas que menstruam na escola. Quase 90% delas frequentam 

a rede pública de ensino (BAHIA et al, 2021, p. 17). Dessa forma, podemos questionar, estão 

as escolas brasileiras preparadas para receber as meninas que menstruam? 

Mais de 4 milhões de meninas (38,1% do total das estudantes) frequentam escolas 
com  a  privação  de  pelo  menos  um  dos  requisitos  mínimos  de  higiene.  Essas 
condições,  avaliadas  pelas  variáveis  que  indicam a  disponibilidade  na  escola  de 
banheiros  em  condições  de  uso,  com  a  presença  de  pias  ou  lavatórios,  papel 
higiênico e sabão, estão completamente ausentes nas escolas em que estudam quase 
200 mil alunas diariamente e que não podem contar com nenhum item de higiene 
básica investigado no seu ambiente escolar, onde comumente passam grande parte 
do seu dia (UNICEF; UNFPA, 2021, p. 19)

Em síntese, o relatório aponta que quase 200 mil alunas das cinco regiões brasileiras 

estão totalmente privadas de condições mínimas para cuidar da sua menstruação na escola. 

Comparando as grandes regiões do país, nota-se que proporcionalmente a cada 10 meninas da 

região Sudeste que não têm insumos de cuidado menstrual disponíveis (como papel higiênico, 

absorventes, sabonetes, lavatórios, sanitários, etc), existem 23 na mesma condição na região 

Centro-Oeste. E ainda usando a região Sudeste como referência, o risco relativo de que uma 

menina da região Norte não tenha estes insumos nas escolas é de impressionantes 271% a 

mais
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Figura 17 –  Regiões que apresentam escolas com condições mínimas para cuidar da menstruação.

Fonte: Relatório “Pobreza menstrual no Brasil: desigualdades e violações de direitos”, UNICEF & UNFPA, 

2021.

Conforme o cenário apresentado acima, menstruar com dignidade não faz parte da 

realidade de milhões de meninas em idade escolar.  O levantamento feito pela UNICEF e 

UNFPA (2021), com dados da Pesquisa Nacional de Saúde, de 2013 a 2018, mostra que mais 

de 4 milhões de meninas, entre 10 a 19 anos, não têm acesso a itens mínimos de cuidados 

menstruais nas escolas no Brasil. A população brasileira nesta faixa etária é de 15,5 milhões  

de adolescentes, de acordo com a pesquisa. 

A única informação disponível relativa à saúde menstrual de meninas a partir de 14 

anos no Brasil aparece na Política Nacional de Saúde 201311, em uma categoria que aponta o 

afastamento das atividades habituais por conta de problemas menstruais, levando cerca de 22 

mil meninas a deixar de trabalhar, ir à escola, brincar, ou realizar afazeres domésticos.

Pesquisas realizadas em alguns países (HA; ALAM, 2022; MEHJABEEN et al., 2022; 

SHAH  et al.,  2022; MIIRO  et al.,  2018) apontam que a falta de recursos básicos afeta a 

permanência de estudantes nas aulas durante o período menstrual  e  que a prevalência de 

absenteísmo escolar entre meninas durante a menstruação era de 59%. Outra pesquisa relata a 

associação da menstruação e absenteísmo escolar, com 10% das meninas dizendo que, em 

geral, não frequentavam a escola durante a menstruação e cerca de 20% relatando faltar pelo 

menos 1 dia de escola durante a menstruação (KUMBENI et al., 2021).

11 BRASIL. Ministério da Saúde. Caderneta de Saúde da Adolescente. 50 (2013).
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O fenômeno da precariedade nas escolas demonstra que: 

Negligenciamos as condições mínimas para a garantia da dignidade do ser humano 
ignorando  as  necessidades  fisiológicas  de  cerca  de  metade  da  humanidade,  as 
meninas e mulheres. A partir dessa negligência, pode surgir a urgência de remediar 
os problemas, evitáveis, decorrentes da falta de manejo adequado da menstruação. 
Problemas esses que seriam facilmente prevenidos com os devidos investimentos em 
infraestrutura  e  acesso  aos  produtos  menstruais.  Além disso,  quando  vivenciada 
desde  a  infância,  a  precariedade  menstrual  pode  resultar  ainda  em  sofrimentos 
emocionais  que  dificultam  o  desenvolvimento  de  uma  mulher  adulta  com  seus 
potenciais plenamente explorados (UNICEF; UNFPA, 2021, p. 26).

O  alto  custo  dos  produtos  de  cuidado  menstrual,  aliado  a  outros  fatores 

socioeconômicos e culturais, impedem, muitas vezes, o acesso de várias estudantes a estes 

produtos menstruais,  impedindo-as de se apresentarem no ambiente escolar  em condições 

dignas  (MOTTA;  BRITO,  2021).  Tal  constatação  afronta,  assim,  o  preceito  fundamental 

básico da educação, à medida que obstaculiza o direito de acesso e permanência na escola.

7.2 Conhecendo o programa de fornecimento de absorventes higiênicos “Entre Nós” em São 

Sepé/RS

“- E o que deixa o menstruar desconfortável?
- Ficar com medo de que o absorvente vaze!” 

(Menstruante Terra).

É  possível  notar  que,  hoje,  o  Brasil  apresenta  algumas  políticas  públicas  que 

demonstram que o país deu um pontapé inicial na busca por uma solução para a questão da 

precariedade menstrual,  mas é  notório  que ainda há  um longo caminho a  ser  percorrido. 

Considerando que a falta de dignidade menstrual é um fenômeno multifatorial,  é possível 

compreender que a melhora do cenário atual envolve medidas que devem tocar em diferentes 

aspectos da questão. 

Em julho de 2021, o Poder Legislativo de São Sepé, cidade localizada no interior do 

Rio Grande do Sul, aprovou um projeto de lei de autoria do Vereador Matheus Leão, que 

institui  o Programa de Fornecimento de absorventes higiênicos nas escolas municipais.  O 

projeto busca garantir a dignidade menstrual das jovens estudantes do município, e ainda, 

ampliar o acesso à informação sobre menstruação nas escolas. No Poder Executivo, através 

das Secretarias da Saúde e da Educação, o projeto recebeu o nome: “Entre Nós”. Os objetivos 

do Programa são:
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I – Combater a precariedade menstrual; II – Promover a atenção integral à saúde da 
mulher  e  aos  cuidados  básicos  decorrentes  da  menstruação;  III  –  Garantir  a 
universalização  do  acesso  às  estudantes  carentes  em situação  de  vulnerabilidade 
econômica aos absorventes higiênicos, durante o ciclo menstrual; IV – Proporcionar 
o acesso a produtos de higiene às estudantes das escolas municipais; V – Evitar que 
as estudantes se ausentem das aulas por falta de absorvente higiênico;  VI – Prevenir  
doenças pelo uso prolongado do absorvente higiênico (LEÃO et al., 2021, p. 1).

Conforme indica o documento, as ações do Programa de Fornecimento de absorventes 

higiênicos “poderão ser realizadas pelo Poder Público, por instituições de ensino, entidades 

representativas  de  classe  e  pelas  organizações  da  sociedade  civil  isoladamente  ou  em 

parceria” (LEÃO et al., 2021, p. 2). E consistem nas seguintes diretrizes básicas:

I – Desenvolvimento de ações que visem ao desenvolvimento do pensamento livre 
de preconceito em torno da menstruação; II – Incentivo a palestras e cursos nos 
quais a menstruação seja abordada como um processo natural do corpo feminino, 
com vistas à proteção à saúde da mulher;  III – Elaboração e distribuição de cartilhas 
e folhetos explicativos que abordem o tema da menstruação, objetivando ampliar o 
conhecimento e desmistificar a questão;  IV – Disponibilização de absorventes às 
alunas da rede municipal de ensino (LEÃO et al., 2021, p. 1-2). 

Na manhã da quinta-feira, do dia 19 de maio de 2022, na presença de autoridades 

municipais, professores e alunas, os primeiros pacotes de absorventes foram entregues para as 

estudantes  do  município.  Os  350  pacotes  do  material  foram  entregues  nas  sete  escolas 

municipais de São Sepé/RS. Conforme a Secretaria da Educação de São Sepé informou, todos 

os meses uma nova leva do produto é enviada para as instituições de ensino. “Esse é um 

assunto muito delicado e trata da saúde pública das adolescentes do nosso município. Ter o 

executivo ao nosso lado é muito importante, pois com certeza é uma pequena ação que vai 

impactar a vida dessas jovens meninas”, apontou o Vereador Matheus Leão na entrevista ao 

Jornal A Palavra12. 

Figura 18 – Primeiros absorventes do Programa Entre Nós são entregues às alunas do município de São Sepé.

12Primeiros  absorventes  do  Programa  Entre  Nós  são  entregues  às  alunas  do  município. 
https://jornalapalavra.com/index.php/2022/05/primeiros-absorventes-do-programa-entre-nos-sao-entregues-as-
alunas-do-municipio/
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Fonte: Redação Jornal A Palavra, 2022.

A lei municipal consiste ainda em atividades dentro das escolas, com conscientização 

e orientações a respeito da saúde menstrual e da desmistificação da menstruação,e, para isso, 

exige a articulação entre a Secretaria Municipal da Saúde (SMS) e da Secretaria Municipal de 

Educação (SMED).

Eu acho que a saúde poderia ajudar bem mais, sabe? A Secretaria de Saúde dos 
municípios poderiam fazer mais trabalhos que viessem pro espaço escolar e trazer 
esses assuntos pra uma abordagem bem específica da área mesmo, porque a gente 
não é formado pra isso, né? Então, a gente discute temas transversais, de acordo com 
a lei, né? Que existe, a gente trabalha como transversalidade, mais específicos, um 
profissional,  né?  Nada  melhor  do  que  um profissional  pra  falar  especificamente 
(Diretora da escola).

A presente pesquisa apontou que o Programa Entre Nós ajuda na permanência das 

estudantes menstruadas na escola. Nas palavras delas, as políticas sociais que de combate à  

precariedade menstrual ajudam essas estudantes que menstruam a se manterem na escola.

- Ajuda sim!Ajuda muito, muito mesmo (Coordenadora da escola).  

-  Sim,  com certeza!  Quando os  absorventes  terminam,  elas  tão:  “ai,  diretora  eu 
preciso” ai elas acabam vindo, elas sobem aqui, elas pegam, elas pedem, né? Então, 
assim elas sabem que tem a segurança de que se elas precisarem elas vão ter na 
escola um absorvente disponível pra elas. Então já não seria o motivo pelo qual elas 
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não viriam pra escola porque a escola tem um absorvente pra oferecer, e diante deste 
projeto que veio né? (Diretora da escola).

-  Qual  a  opinião  de  vocês  sobre   a  política  municipal  de  absorventes?
- Não gostamos, porque obriga a gente a vir na escola, já que tem absorvente, a 
gente não pode faltar (risos)! (MenstruanteS).

Essas falas demonstram que defender a distribuição de absorventes nas escolas é uma 

forma de melhorar a dignidade e garantir o direito humano à educação. Por isso, precisamos 

garantir  a  sua  permanência,  pois  a  presença  dos  absorventes  nas  escolas  se  mostra 

fundamental.  Também é necessário que se façam campanhas dentro das escolas para que as 

estudantes possam lidar bem com a própria menstruação e ter saúde. Uma saúde menstrual 

prejudicada  vai,  no  futuro,  levar  essas  jovens  a  buscar  mais  os  equipamentos  de  saúde. 

Portanto, precisamos fazer a prevenção, para prover e proteger a saúde menstrual integral.

Verificou-se  que  a  distribuição  dos  350  pacotes  de  absorventes  nas  sete  escolas 

municipais continua acontecendo mensalmente. Contudo, conforme relatos da coordenação e 

direção da escola, a distribuição não ocorre durante o período de férias, desta maneira, durante 

os meses de dezembro, janeiro e fevereiro as alunas não recebem os absorventes. O que nos  

leva a questionar como fica garantido a dignidade e a saúde menstrual das 50 estudantes da 

escola  municipal  de  ensino  fundamental  P.  M.  J.  V.  que  recebem os  absorventes  nesse 

período.  Denunciando  que  é  preciso  que  se  amplie  o  olhar  das  políticas  e  iniciativas 

municipais, estaduais e federais de enfrentamento à precariedade menstrual, mostrando que a 

questão é complexa e contém múltiplas faces, exigindo que as ações à respeito não sejam 

unilaterais.

Como mostrado, os primeiros passos já foram dados, com a aprovação de leis e a 

implementação  de  políticas  públicas.  Mas  ainda  são  necessárias  medidas  mais  amplas  e 

inclusivas para superar todas as dificuldades de acesso a absorventes e outros itens de cuidado 

a  todas  as  meninas  que  menstruam,  sobretudo  aquelas  que  estão  em  situação  de 

vulnerabilidade  social.  Sendo  importante  ressaltar  que,  além  de  um direito,  distribuir  os 

absorventes é uma questão de saúde pública.

7.3 Menstruar é revolucionário — nota sobre educação menstrual 

“- A gente já teve roda de conversa sobre depressão, ansiedade, mas nunca falamos 
de menstruação, eu achei legal!”

(Menstruante Flor).
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“Menstruar  é  revolucionário!”,  assim diz  o  trecho  de  um canto  bem famoso  do 

ativismo menstrual feminista. Na falta de políticas públicas eficazes, os movimentos sociais 

precisam conquistar esses avanços, precisam revolucionar esse campo. Já que, com a escassez 

de mulheres e outras pessoas sensíveis ao assunto nos espaços de poder, é difícil progredir. As 

situações de cada grupo social são diversas, portanto não existe uma única solução para a 

precariedade menstrual. Em um país que não garante muitas das condições básicas para a 

mudança desse cenário, todas precisamos ser ativistas menstruais. Mas para isso, precisamos 

ser educadas menstrualmente.

A maior parte dos projetos de lei apresentados no Brasil trazem a educação menstrual 

como peça fundamental para o enfrentamento da precariedade menstrual. De acordo com a 

UNICEF e a UNFPA (2021, p. 21):

A educação integral em sexualidade, incluindo a educação menstrual, deve ser mais 
amplamente difundida, não apenas com o enfoque para prevenção à gravidez não 
intencional, mas também como uma ferramenta para que as pessoas que menstruam 
conheçam seus próprios corpos, conheçam seu ciclo menstrual e haja promoção de 
bem-estar. Esse conhecimento deve levar a superar mitos de inferioridade feminina 
que apontam a menstruação como podridão, indignidade ou como falha em produzir 
uma  gravidez.  Deve  ainda  contribuir  para  derrubar  mitos  de  que  os  produtos 
menstruais internos (absorvente interno, coletor) “tiram a virgindade” ou “podem se 
perder dentro do corpo.

Acrescentam  ainda  que,  é  necessário  também  que  tenhamos  educação  menstrual 

apropriada para cada idade.

De forma que casos de abuso sexual contra crianças e adolescentes venham à tona 
mais precocemente, evitando que só sejam descobertos após a gravidez da menina 
que, em alguns casos, nem chega a ter a menarca e logo fica grávida em virtude da 
repetição  dos  abusos  frequentes  durante  muitos  anos.  Além  disso,  por  vezes  a 
primeira  menstruação  acontece  quando  não  está  presente  uma  pessoa  que  já 
vivenciou  a  menstruação  próximo  à  criança  ou  adolescente.  Dessa  forma,  é 
fundamental que todas as pessoas estejam também bem-informadas para que não 
pratiquem discriminação caso haja vazamento do sangue menstrual e especialmente 
os responsáveis possam auxiliar respeitosamente a menina nesse momento, que pode 
ser assustador para ela mesmo quando munida de alguma informação (UNICEF; 
UNFPA, 2021, p. 22).

É importante que as ações direcionadas à educação menstrual nas escolas brasileiras 

estejam orientadas de acordo com a nova perspectiva de saúde menstrual definida “como um 

estado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença ou 

enfermidade,  em  relação  ao  ciclo  menstrual”  e  complementada  por  uma  descrição  dos 

requisitos para alcançar a saúde menstrual ao longo da vida (HENNEGAN et al., 2021, p. 32). 
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Essa definição de saúde menstrual procura desenvolver uma compreensão diferenciada 

das  experiências  menstruais  e  suas  intersecções  com a  saúde  física,  mental  e  social”,  e  

defende que para alcançar a saúde menstrual implica que mulheres, meninas e todas as outras  

pessoas que experimentam um ciclo menstrual, ao longo de sua vida, sejam capazes de:

1)  acessar  informações  precisas,  oportunas  e  apropriadas  à  idade  sobre  o  ciclo 
menstrual, menstruação e mudanças experimentadas ao longo da vida, bem como 
práticas de autocuidado e higiene relacionadas. 2) cuidar de seus corpos durante a 
menstruação para que suas preferências, higiene, conforto, privacidade e segurança 
sejam apoiadas. Isso inclui acessar e usar materiais menstruais eficazes e acessíveis  
e  ter  instalações  e  serviços  de  apoio,  incluindo serviços  de  água,  saneamento  e 
higiene, para lavar o corpo e as mãos, trocar os materiais menstruais e limpar e/ou 
descartar  os  materiais  usados.  3)  acessar  diagnóstico  oportuno,  tratamento  e 
cuidados para desconfortos e distúrbios relacionados ao ciclo menstrual, incluindo 
acesso a serviços e recursos de saúde apropriados, alívio da dor e estratégias de 
autocuidado. 4) experimentar um ambiente positivo e respeitoso em relação ao ciclo 
menstrual, livre de estigma e sofrimento psicológico, incluindo os recursos e apoio 
de  que  precisam  para  cuidar  com  confiança  de  seus  corpos  e  tomar  decisões 
informadas sobre o autocuidado ao longo do ciclo menstrual. 5) decidir se e como 
participar de todas as esferas da vida, incluindo civil, cultural, econômica, social e 
política,  durante  todas  as  fases  do  ciclo  menstrual,  livre  de  exclusão,  restrição, 
discriminação, coerção e/ou violências relacionadas à menstruação (HENNEGAN et  
al., 2021, p. 33).

Para garantir a saúde menstrual, as mulheres, meninas e outras pessoas que vivenciam 

um ciclo menstrual devem ter acesso a informações biológicas e práticas precisas. 

O conhecimento prático, como informações sobre saúde, nutrição e autocuidado, 
capacita aquelas que menstruam para tomar decisões informadas, apoia o alívio de 
desconfortos  e  a  autonomia  corporal.  Além  disso,  informações  precisas  podem 
desmantelar  conceitos  errados  e  tabus  que  comprometem a  saúde  menstrual.  O 
fornecimento desta informação deve ser oportuno para apoiar o bem-estar mental e 
equipar  as  pessoas  que  passam  por  um  ciclo  menstrual  para  determinar  quais 
alterações  são  normais  e  quais  podem  exigir  atenção  médica.  Por  exemplo,  as 
informações sobre a menstruação devem ser fornecidas antes da menarca. Da mesma 
forma,  o  conhecimento  sobre  alterações  no  ciclo  menstrual  devido  a  métodos 
contraceptivos. Finalmente, para que a informação seja acessível e compreendida, 
ela precisa ser adequada à idade e estar em formatos adequados para pessoas com 
diferentes deficiências (HENNEGAN et al., 2021, p. 33).

Assim, as estudantes devem ter  direito poder cuidar de seu corpo com o nível  de 

privacidade que desejam, de modo que “se sintam livres  de observações ou perturbações 

indesejadas,  e  em segurança,  de  modo que estejam protegidas  do risco de  danos  físicos,  

emocionais ou sociais” (HENNEGAN  et al., 2021, p. 34). A segurança deve, portanto, ser 

considerada nas infraestruturas e serviços, e,  também, na qualidade e oferta dos materiais 

menstruais. 

Em síntese, as práticas de educação menstrual devem apoiar a saúde e minimizar o 

risco de danos emocionais, psíquicos, físicos, sociais, etc. E, acima de tudo, defender uma 
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perspectiva  de  educação  menstrual  onde  as  estudantes  sejam  ou  se  tornem  capazes  de 

selecionar práticas de cuidados que sejam preferíveis  e  confortáveis  para elas e  de poder 

acessar  os  recursos  necessários  para  esse  cuidado.  Sem isso,  é  mais  difícil  para  elas  se 

apropriarem e lutarem por esse direito. 

Quando a gente teve que lançar esse projeto aqui do município, as meninas tinham 
uma certa vergonha de pegar o absorvente, né? Queriam que a gente escondesse “a 
prof me daqui” e guardava no bolso né? Não queriam mostrar como se aquilo fosse  
vergonhoso. Então a gente teve algumas falas com elas em coletivo assim e junto 
com os meninos depois também pra fazer esse empoderamento né? Que os meninos 
também tem que ter um cuidado, tem que ter o respeito que o corpo da mulher tem 
característica e que isso não é algo que dê vergonha, né? Então a gente conversa sim 
quando surge, mas não existe um projeto específico né? De hoje falaremos sobre 
menstruação (Diretora da Escola).

A coordenadora da escola, acrescenta:

Quando elas perguntam, a gente sempre tenta auxiliar, né? A gente percebe que tem 
famílias que são mais fechadas, algumas meninas demonstram na conversa delas que 
por exemplo em casa a mãe ou avó nunca falaram sobre a menstruação e algumas 
que começam a menstruar e não nem sabem o que que aquilo significa nem o que 
que está acontecendo né? Teve um relato de uma menina que ela disse que ficou 
dois dias sangrando e que ninguém tinha dito pra ela na casa dela o que que aquilo  
era, então assim tem essas coisas né que às vezes as pessoas em casa também tem 
não sabem como abordar tem vergonha ou talvez já foram criadas assim quando 
eram mais jovens não sabem também educar depois de uma forma mais aberta né 
mas  a  gente  fala  sempre  de  acordo  com a  necessidade.  Não  existe  um projeto 
específico pra isso (Coordenadora da Escola).

As falas  acima apontam a  necessidade  de  se  reconhecer  que,  apesar  dos  recentes 

investimentos  em  ações  e  discussões  acerca  do  tema,  a  saúde  menstrual  está  (como, 

historicamente, sempre esteve) em um momento crítico. Embora continuem ganhando força, 

os esforços atuais correm o risco de serem isolados e desarticulados. A maneira pela qual as  

pessoas que menstruam vivenciam seu período menstrual  se  difere  de acordo com classe 

social, local de moradia, raça, etnia, deficiência e outros marcadores sociais e identitários.

A promoção da dignidade menstrual engloba saúde, educação e os fatores estruturais 

mais amplos, como acesso à água e infraestrutura sanitária e de descarte seguro, educação, 

tecnologias  de  gestão  menstrual  seguras  e  acessíveis,  serviços  de  saúde  de  qualidade,  e 

normas  culturais,  vinculando,  assim,  a  menstruação  ao  bem-estar  físico  e  emocional,  à 

igualdade de gênero, à educação, aos direitos sexuais e reprodutivos e à justiça reprodutiva. 

Portanto, uma compreensão partilhada e coletiva dos direitos e da saúde menstrual ajudar-nos-

á a abordar as necessidades menstruais de forma holística para apoiar a realização de uma 

série de direitos humanos.
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Figura 19  – Colagem no banheiro feminino da Escola Municipal de Ensino Fundamental P. M. J. V. em 

São Sepé/RS.

        Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora, 2023.
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8 CONSIDERAÇÕES CONTÍNUAS

Ninguém  sabe  antecipadamente  de  que  afetos  é  capaz.  Ninguém  sabe 
antecipadamente como se aprende, é uma longa história de experimentação.

(DELEUZE, 1988, p. 54).

Esta dissertação retrata  um contexto caracterizado por um número significativo de 

estudantes sem acesso a direitos, espaços e produtos adequados para a sua saúde durante o 

ciclo  menstrual  na  escola.  A pesquisa  apontou  que  o  investimento  em políticas  públicas 

através de programas sociais como o de fornecimento de absorventes higiênicos nas escolas 

“Entre  Nós”  em  São  Sepé,  contribuiu  e  continua  contribuindo  para  a  permanência  das 

estudantes  menstruadas  nas  aulas,  garantindo  seu  direito  humano  à  educação. Contudo, 

somente distribuir os absorventes nas escolas públicas não se mostra eficaz o suficiente para 

se enfrentar a precariedade menstrual. É necessário uma série de medidas, ações e políticas  

que interseccionam diferentes âmbitos dos direitos humanos e do contexto escolar, como por 

exemplo, a educação menstrual para sua resolução.

Pois, nesse contexto, são geradas amplas consequências sociais, como por exemplo, o 

absenteísmo e até o abandono escolar. Além disso, a existência de crenças e tabus acerca da 

menstruação impacta negativamente na vida de pessoas que menstruam, tendo como origem a 

falta  de  educação  sobre  o  corpo.  Por  esse  motivo,  fazem-se  necessárias  estratégias  de 

comunicação  em  saúde  acessíveis  para  os  diversos  grupos  sociais,  que  desmitifiquem  a 

menstruação e colaborem com as boas práticas de cuidado.

É importante salientar que houve um progresso recente em termos de promoção da 

saúde  menstrual.  Contudo,  é  necessário  destacar  que  combater  a  precariedade  menstrual 

significa  muito  mais  do  que  apenas  fornecer  absorventes.  É  preciso  atender  a  todos  os 

aspectos básicos,  como saneamento,  condições de moradia,  acesso aos serviços de saúde, 

ambientes escolares e de trabalho adequados, com colaboração conjunta de profissionais de 

saúde, gestão pública, sociedade civil e população em geral. Também há o reconhecimento 

que houve avanços no Legislativo e no Judiciário quanto aos direitos pertinentes à gestão da  

saúde  menstrual.  Todavia,  o  progresso  não  foi  suficiente  para  atender  as  demandas, 

especialmente evidenciadas e derivadas dos insistentes ataques e precários investimentos às 

políticas públicas voltadas às dimensões de gênero e sexualidade no Brasil nos últimos anos.
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Essencialmente,  nesta  pesquisa,  foi  possível  concluir  que  o  desafio  de  fomentar  e 

potencializar  as  políticas  públicas  para  alcançar  o  exercício  da  dignidade  menstrual  nas 

escolas brasileiras é urgente. É necessário que o país assuma um compromisso relacionado à 

erradicação da precariedade menstrual, tanto no plano nacional como internacional, por meio 

da  criação  e  do  fortalecimento  de  políticas  públicas  direcionadas  ao  cumprimento  dos 

objetivos estabelecidos nesta seara. 

Discutir os desafios e os modos de enfrentamento a tal temática pressupõe uma ação 

conjugada e, em especial, uma aposta no tempo atual e para os tempos que virão, com foco na  

superação das desigualdades e  na justiça social.  Para isso,  é  fundamental  a  ampliação da 

interlocução entre gestão pública e movimentos sociais e outros setores da sociedade, para 

contribuir com um debate público que fortaleça os fundamentos e o entendimento de que o 

direito à saúde menstrual, sua legislação e políticas públicas são medidas para a consolidação 

dos direitos humanos e um caminho para uma sociedade menos desigual e mais justa.

Devido às lacunas que ainda permeiam essa discussão que é recente,  recomenda-se 

que pesquisas sobre políticas e  iniciativas de enfrentamento à precariedade menstrual  nas 

escolas brasileiras sejam contínuas.
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – QUADRO 1: ROTEIRO DE TRABALHO DO GRUPO FOCAL

I. INÍCIO

i. Apresentação da moderadora.

ii. Apresentação das alunas. 

iii. Apresentação dos objetivos da investigação e da escolha dos integrantes do grupo focal.

iv. Divulgação das formas de registro do trabalho, bem como do anonimato dos envolvidos e 
preenchimento do termo de consentimento livre e esclarecido.

v. A proposta do grupo focal e a duração aproximada do encontro.

vi. Defender a ideia de um debate, com o envolvimento de todos.

vii. Informar que o encontro terá duração de cerca de 1 hora.

II. DESENVOLVIMENTO

1. Quando eu falo em menstruação, o que sentem?

2. Vocês conversam sobre menstruação? O que costumam falar?

2.1. E os professores?

2.2. A família?

3. Na opinião de vocês, o que contribui para que o período menstrual seja confortável e o que 
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pode impedir?

4. Existe algo de negativo e de positivo em menstruar? O quê?

III. CONSIDERAÇÕES FINAIS

i. Informar aos integrantes que a discussão está se aproximando do final.

ii.  Solicitar que exponham comentários ou observações de algo particular que se relacione 
com a temática da discussão, e que não estava na pauta do roteiro, mas que eles gostariam de 
abordar.

iii. Agradecimentos pela participação.
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA INDIVIDUAL SEMIESTRUTURADA 

PARA ALUNAS

1 –  Qual a sua idade?

2 – Você possui uma residência? Em ambiente rural ou urbano? 

3 – Sua residência possui banheiro, saneamento básico e/ou água potável?

4  –  Como  você  descreve  o  seu  acesso  a  produtos  de  higiene  menstrual,  tais  como 

absorventes?

5 – Na sua concepção, como é menstruar na escola?

6 – Você teve aulas na escola sobre menstruação? Se sim, conte como foi? Se não, o que você  

pensa sobre isso?

7 – Você já deixou de frequentar a escola durante o período menstrual? Se sim, gostaria de 

falar o(s) motivo(s)?

8  –  Para  você,  as  políticas  sociais  de  combate  à  precariedade/pobreza  menstrual  ajudam 

estudantes que menstruam a se manterem na escola? Como?
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APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTA INDIVIDUAL SEMIESTRUTURADA 

PARA PROFESSORAS

1  –  Qual  a  sua  formação?  Durante  a  sua  formação,  você  teve  contato  com  questões 

relacionadas à menstruação?

2 – Nos últimos três anos frequentou alguma formação específica na área de educação em 

sexualidade e/ou gênero que abordasse questões relativas à menstruação?

3 – Alguma vez já abordou o assunto na sala de aula? Como foi?

4 – Na sua opinião, qual a maior dificuldade em abordar o assunto na sala de aula?

5  –  Para  você,  as  políticas  sociais  de  combate  à  precariedade/pobreza  menstrual  ajudam 

estudantes que menstruam a se manterem na escola? Como?
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ANEXOS 

ANEXO A – LEI MUNICIPAL Nº 4.002
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ANEXO B – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA
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